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RESUMO 
 
 

SILVA, YASMIM TWANNE DE CÁSSIA. Avaliação do ciclo de vida e valoração 
ambiental de cultivos de milho próximos à cidade de Uberlândia – potenciais 
impactos socioambientais. 2019. 86p. Dissertação (Mestrado em Qualidade 
Ambiental) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia – MG1 
 
 

A agricultura sempre foi de grande importância no desenvolvimento da 
sociedade e passou por diversas transformações, como o uso de insumos e 
biotecnologia, provocando impactos nos âmbitos econômicos, sociais e ambientais. Esta 
pesquisa de mestrado apresenta um referencial teórico sobre o sistema agrícola e as 
principais transformações ocorridas em seu processo de modernização. Em seguida, 
estão apresentados dois artigos científicos. O primeiro com o objetivo de analisar três 
sistemas de cultivo de milho em quatro áreas, convencional (CC), transgênico (CT1 e 
CT2) e orgânico (CO), próximas à cidade de Uberlândia, a partir da utilização de 
insumos agrícolas, a fim de identificar e comparar os potenciais impactos ambientais 
provocados pelo uso de fertilizantes, pesticidas e corretivos, por meio da metodologia 
de Avaliação do Ciclo de Vida. Já o segundo, teve como objetivo analisar 
custos/benefícios, decorrentes da utilização dos insumos nas quatro áreas mencionadas, 
estimando os custos evitados por meio da relação de gastos com esses produtos e gastos 
com atividades defensivas, utilizando a metodologia de valoração de Custos Evitados. 
Em nenhuma das áreas houve necessidade de aplicação de corretivos. Os resultados 
apontam que, de modo geral, o CT2 foi o cultivo que apresentou o pior perfil ambiental 
devido às suas maiores emissões de substâncias ao meio ambiente e também foi aquele 
que apresentou maiores gastos com fertilizantes e pesticidas, sendo que todos esses 
fatores podem ser justificados pelos tipos, variedades e quantidades de insumos 
aplicados na área. Os cultivos CC e CT1, mesmo adotando sementes diferentes no 
processo produtivo, apresentam as mesmas práticas de manejo, o que pode indicar erro 
na forma de manejo ou falta de conhecimento sobre os transgênicos. Já o CO foi o 
cultivo que apresentou menores emissões por utilizar um fertilizante orgânico que, além 
de provocar menores impactos ao meio ambiente, é um produto de baixo custo de 
mercado e utilizado em menor quantidade. Neste cultivo, não houve a aplicação de 
nenhum tipo de pesticida natural. Ao estimar os custos evitados, substituindo 
fertilizantes e pesticidas sintéticos por orgânicos, aplicando-os na mesma quantidade de 
costume, os produtores teriam um ganho econômico, além dos benefícios ambientais. 
Então, pode-se concluir que a forma de manejo, as condições da área e o tipo de insumo 
são fatores que influenciam a ocorrência de potencias impactos ambientais, além dos 
custos. O CO apresenta vantagens quando comparado às outras áreas, por utilizar 
produtos que provocam menores emissões ao meio ambiente, além do baixo custo de 
mercado. Mas suas vantagens se tornam limitadas quando se trata de rendimento, pois, 
para ter altos rendimentos, como nas outras áreas, seriam necessárias maiores áreas de 
cultivo, o que acarretaria implicações ambientais. Ainda sim, muitos produtores têm 
buscado práticas orgânicas para tornar seus sistemas agrícolas mais sustentáveis. 

 
Palavras-chave: Avaliação do Ciclo de Vida. Valoração Ambiental. Agricultura. 
Transgênico. Insumos agrícolas. 

                                                 
1 Orientadora: Aracy Alves de Araújo – Universidade Federal de Uberlândia (UFU)  
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ABSTRACT 
 

SILVA, YASMIM TWANNE DE CÁSSIA. Life cycle assessment and 
environmental valuation of corn crops near the city of Uberlândia - potential 
socio-environmental impacts. 2019. 86p. Dissertação (Mestrado em Qualidade 
Ambiental) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia – MG2 
 
 

Agriculture has always been of great importance in the development of society 
undergoing various transformations, such as the use of inputs and biotechnology, 
provoking impacts in the economic, social and environmental spheres. This master's 
research presents a theoretical reference on the agricultural system and the main 
transformations occurred in its modernization process. Two scientific papers are 
presented below. The first one, with the objective of analyzing three systems of corn 
cultivation in four areas, conventional (CC), transgenic (CT1 and CT2) and organic 
(CO), near the city of Uberlândia, using agricultural inputs, in order to identify and 
compare the potential environmental impacts caused by the use of fertilizers, pesticides 
and correctives, through the Life Cycle Assessment methodology. In the second article, 
the objective was to analyze costs/benefits, resulting from the use of inputs in the four 
areas mentioned, estimating the costs avoided through the relation of expenses with 
these products and expenditures on defensive activities, using the methodology of 
valuation of Avoided Costs. None of the areas required correction. The results indicate 
that, in general, CT2 was the crop that presented the worst environmental profile due to 
its higher emissions of substances to the environment and was also the one that 
presented higher expenses with fertilizers and pesticides, all of which can be justified by 
the types, varieties and quantities of inputs applied in the area. The CC and CT1 crops, 
even adopting different seeds in the production process, present the same management 
practices. On the other hand, CO was the crop that presented lower emissions by using 
an organic fertilizer that, besides causing less impact to the environment, is a product of 
low market cost and used in less quantity. In this crop, there was no application of any 
type of natural pesticide. By estimating avoided costs, replacing synthetic fertilizers and 
pesticides with organic ones by applying them in the same custom quantity, producers 
would have an economic gain, as well as environmental benefits. So, one can conclude 
that the form of management, area conditions and type of input are factors that influence 
the occurrence of potential environmental impacts, in addition to costs. CO has 
advantages when compared to other areas, because it uses products that cause lower 
emissions to the environment, in addition to the low market cost. But its advantages 
become limited when it comes to yield, because in order to have high yields, as in other 
areas, larger areas of cultivation would be necessary which would have environmental 
implications. Yet many producers have been looking for organic practices to make their 
farming systems more sustainable. 
  
 
 
Keywords: Life Cycle Assessment. Environmental Assessment. Agriculture. 
Transgenic. Agricultural Inputs.

                                                 
2 Orientadora: Aracy Alves de Araújo – Universidade Federal de Uberlândia (UFU)  
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CAPÍTULO 1 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A agricultura sempre foi um fator de grande importância no desenvolvimento do 

homem e toda sociedade. Os grãos (arroz, centeio, milho, sorgo, trigo, entre outros), no 

sistema de produção agrícola mundial, são um dos produtos mais importantes, ocupando 

a maior parte das áreas de cultivos em diversos países e exercendo um papel central 

como commodities agrícolas (SCOLARI, 2006; MENDONÇA, 2015). A princípio, a 

agricultura apresentava mais autonomia em seus processos sem depender de fatores 

externos, como insumos químicos, mas, a partir da Revolução Verde, a agricultura 

passou por um processo de modernização, provocando uma grande demanda por estes 

produtos alimentícios e um aumento na produção agrícola, além de diversas 

transformações que trouxeram consequências para o meio ambiente (MENEGUETTI et 

al., 2002; SCOLARI, 2006). 

Dessas consequências, pode-se destacar: a expansão das fronteiras agrícolas por 

meio da derrubada de vegetação para formação de mais áreas de lavoura e produção de 

madeira, em que muitos países já apresentam condições ambientais preocupantes devido 

a grande degradação ambiental proveniente das atividades agrícolas (SCOLARI, 2006); 

a intensa dependência que o sistema agrícola passou a ter em relação ao uso de 

fertilizantes e pesticidas químicos sintéticos, trazendo sérios impactos na saúde pública 

e no meio ambiente (PIMENTEL et al., 2005a) e a aplicação da biotecnologia do DNA 

recombinante, que, ao longo do tempo, tinha como objetivo reduzir a dependência nos 

processos mecânicos e químicos, proporcionando um aumento de produtividade, 

reduzindo custos de produção e desenvolvendo metodologias menos agressivas ao meio 

ambiente (SILVEIRA et al., 2005).  

Existem muitas dúvidas e preocupações da população sobre a intensa utilização 

de insumos agrícolas nos processos produtivos e em relação ao que representa os 

transgênicos, seus efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente e seus efeitos às 

gerações futuras (FURNIVAL; PINHEIRO, 2008). Muitos pesquisadores afirmam que 

os transgênicos promoveram uma redução na utilização de insumos químicos em seus 

processos de produção, mas há também aqueles que discordam como evidenciado no 
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dossiê Um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde (AUGUSTO et al., 2012; 

CARNEIRO et al., 2015). 

Esta pesquisa de dissertação apresenta questões referentes ao desenvolvimento e 

às aplicações de novas tecnologias no sistema agrícola, que, com o passar dos anos, têm 

provocado diversos impactos nos âmbitos econômicos, sociais e ambientais. A 

utilização de insumos químicos e a inserção de biotecnologia na agricultura trouxeram 

conforto, devido à praticidade e otimização no processo produtivo, mas, ao mesmo 

tempo, trouxeram muitas preocupações à sociedade. Essas novas tecnologias têm 

provocado ao longo do tempo diversos impactos negativos, principalmente ao meio 

ambiente, impactos estes que podem ser de difícil recuperação ou mesmo irreversíveis. 

No primeiro momento, será apresentado um referencial teórico sobre o sistema 

agrícola, as principais transformações ocorridas em seu processo de modernização, 

enfatizando como tem sido a utilização de insumos químicos nos cultivos atualmente e 

o desenvolvimento de metodologias que possam identificar e analisar os potenciais 

impactos socioambientais provocados pelas atividades agrícolas.  

Em seguida, serão apresentados dois artigos científicos, sendo o primeiro a 

respeito da aplicação da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida na agricultura com 

o objetivo geral de analisar três sistemas de cultivo de milho, sendo eles, convencional, 

transgênico e orgânico, a partir da utilização de insumos agrícolas em seus processos 

produtivos. Os objetivos específicos foram identificar e comparar os potenciais 

impactos ambientais provenientes da utilização de insumos agrícolas (fertilizantes, 

pesticidas e corretivos) utilizados pelos três sistemas de cultivo, além de apontar 

vantagens e desvantagens de cada processo frente às questões ambientais. 

No segundo artigo, por meio da metodologia de valoração de Custos Evitados, o 

objetivo geral foi analisar os três sistemas de cultivo de milho (convencional, 

transgênico e orgânico), avaliando os gastos obtidos por meio da compra de insumos 

agrícolas aplicados por todo processo de produção de cada sistema. Os objetivos 

específicos foram verificar os custos/benefícios decorrentes dessa utilização de 

diferentes insumos agrícolas em cada um dos três cultivos analisados e estimar os 

valores de recursos naturais por meio da relação de gastos com esses insumos e gastos 

com atividades defensivas (menos agressivas ao meio ambiente e de baixo custo). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Agricultura e o milho 

 

A modernização da agricultura teve início nos anos de 1950/60 e, segundo 

Meneguetti et al. (2002), as transformações sofridas pela agricultura incluem as 

alterações genéticas como uma das mais significativas na vida dos agricultores, além da 

utilização de fertilizantes, agrotóxicos, máquinas e equipamentos capazes de sustentar 

esse novo processo na agricultura. Foi também nesta época que começaram a surgir os 

primeiros estudos, evidenciando a relação entre o desenvolvimento do agronegócio e os 

demais setores da economia de modo geral, como a pesquisa de Johnston e Mellor 

(1961), que apontou cinco proposições que mostram as contribuições da agricultura 

para o desenvolvimento econômico: aumento substancial na demanda de produtos 

agrícolas; expansão de produtos agrícolas; mão de obra, proveniente da agricultura, 

sendo ofertada para a indústria; aumento do rendimento líquido da população agrícola 

como incentivo à expansão industrial; e a agricultura como setor dominante de uma 

economia subdesenvolvida. Por outro lado, no entanto, o agronegócio é um dos sistemas 

que no Brasil visa tanto aos mercados nacionais como internacionais, o que promove 

impactos no desenvolvimento do país (BENDLIN et al., 2014).  

A atividade agrícola sempre foi um fator de grande desempenho no crescimento 

e na geração de lucros no Brasil, sendo considerado um país de destaque no 

agronegócio. Quando se fala da influência das atividades agrícolas na economia 

brasileira, nota-se um efeito positivo, pois estas atuam como um propulsor no 

crescimento econômico (MOURA et al., 1999), além de proporcionar consequências 

diretas nas condições de vida da sociedade como um todo (CARMO, 2016). Claudino e 

Talamini (2013) apontam que, mesmo com a consolidação do agronegócio no Brasil, a 

sociedade tem se preocupado com a sustentabilidade ambiental e a necessidade de 

estabelecer uma produção mais sustentável e limpa (HASLER et al., 2015), além da 

requisição de rotulagem e certificação do mercado mundial em relação aos critérios 

ambientais para importação e comercialização. 

Com as atividades agrícolas, a população brasileira aumentou, proporcionando a 

migração do campo para as grandes cidades nos últimos quarenta anos, consequência 

também da rápida inovação tecnológica que ocorreu a partir dos anos setenta com a 
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modernização do processo de mecanização do campo, havendo aumento na 

produtividade de mão de obra rural e permitindo melhores condições ao produtor do 

campo (SCOLARI, 2006). A agricultura familiar também exerce um papel de grande 

importância no desenvolvimento econômico brasileiro, tanto na geração de renda das 

famílias como na produção de alimentos e na redução do êxodo rural, incentivando a 

aplicação de práticas mais sustentáveis (PADUA et al., 2013). 

Dentro do sistema de agricultura brasileira, os principais produtos cultivados e 

comercializados são os grãos (algodão, arroz, feijão, milho, soja, entre outros), além da 

cana-de-açúcar e café, e essa comercialização tem crescido cada vez mais. Para a safra 

2018/19, estima-se um valor entre 233,6 e 238,5 milhões de toneladas de grãos 

produzidos com uma variação entre 2,5 e 4,7%, maior em relação à safra 2017/18 

(COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, 2018). Em relação à 

área plantada, estima-se entre 61,9 e 63,1 milhões de hectares com uma perspectiva de 

aumento de 0,2 a 2,3% se comparada com a safra anterior (CONAB, 2018). 

Entre as culturas, a do milho sempre demonstrou ser de grande importância 

estratégica quando se trata de segurança alimentar e desenvolvimento regional e 

comercial (SANTOS et al., 1994). Assim, essa cultura representa um dos principais 

produtos da base alimentar de diversos países e, devido à sua grande importância e 

utilização, é considerado o cereal mais cultivado no mundo. Para o ano de 2017, 

estimou-se que a produção de derivados do milho ultrapassasse o valor de três mil 

produtos, tanto para consumo humano quanto para produção industrial, como bebidas, 

alimentos, cosméticos, produção de antibióticos, entre outros (GERVÁSIO, 2017). 

De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), estima-se 

para a safra 2018/19 da cultura de milho uma área plantada de aproximadamente 17 

milhões de hectares, com estimativa de produção de 91 mil toneladas de milho e 

rendimento médio de 5.408 mil kg/ha (CONAB, 2018a). É a partir de sua importância 

social e econômica e de dados estatísticos tão elevados que o milho é considerado o 

segundo grão mais cultivado no território brasileiro. Para a safra 2018/19, tratando-se de 

área colhida e produção, o Brasil se encontra entre os principais países no sistema de 

cultivo de milho, ocupando o terceiro lugar do ranking (MINAS GERAIS, 2018). 

No estado de Minas Gerais, de acordo com os relatórios da Secretaria de Estado 

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais (SEAPA), a produção de 

milho no ano de 2017 chegou a quase oito milhões de toneladas em, um pouco mais de 
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um milhão de hectare de área colhida e o município de Uberlândia é considerado um 

dos principais produtores do estado de Minas Gerais com uma área de plantio de 24 mil 

hectares, produção chegando a 170 mil toneladas e uma produtividade de 7.075 mil 

kg/ha (MINAS GERAIS, 2018). Até o mês de outubro do ano de 2018, Minas Gerais se 

apresentou em quarto lugar no ranking dos principais estados produtores de milho, 

contribuindo para 8,5% da produção total do país (MINAS GERAIS, 2018). 

 

2.2. Insumos agrícolas e sua problemática 

 

O processo de modernização na agricultura é um sistema contínuo, devido às 

gerações de tecnologias eficientes ao longo do tempo, gerando crescimento econômico, 

mas também riscos potenciais ao meio ambiente (ROSSETI et al., 2014). Essas 

tecnologias desenvolvidas, como substâncias organossintéticas para o controle de 

insetos, plantas daninhas e fitopatógenos indesejáveis aos cultivos agrícolas, 

proporcionaram às áreas de cultivo grandes expansões em todo o mundo e, por 

consequência, o aumento da produção de alimentos (STEFFEN et al., 2011). 

Com a ocorrência da Revolução Verde, a aplicação de novas tecnologias, como 

o uso de agrotóxicos, revolucionou o sistema agrícola na época. No livro Primavera 

Silenciosa, da autora Rachel Carson, há diversos relatos de grandes extermínios da 

biodiversidade ocorridos nos EUA entre os anos de 1940 e 1950 relacionados ao uso de 

agrotóxicos em um contexto de superprodução de alimentos no país, provocando efeitos 

negativos na qualidade de vida de plantas, animais e seres humanos em prol de poucos 

(CARVALHO et al., 2017; GOMES; SERRAGLIO, 2017). Com o passar dos anos, 

vários tipos de agrotóxicos foram proibidos e outros sendo criados (CARVALHO et al., 

2017). 

Esse processo de modernização no sistema agrícola motivou o Brasil à inserção 

da indústria de agrotóxico, mesmo sem nenhum preparo de mão de obra, expondo 

diretamente trabalhadores rurais a condições de risco, e indiretamente causando mal à 

saúde do consumidor, além dos impactos ambientais que seriam provocados como seu 

acúmulo na biota e contaminação da água e do solo (SOARES; PORTO, 2007). Mas 

com o aumento de produtividade nas lavouras, os efeitos negativos com relação ao uso 

de agrotóxicos, como problemas gerados à saúde humana e ao meio ambiente, como já 
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mencionado, vêm sendo mascarados e isso atrapalha a introdução ou a continuidade de 

práticas mais sustentáveis nos sistemas agrícolas (PORTO; SOARES, 2012). 

Um dos problemas que cercam a utilização de agrotóxicos é que, além de 

eliminar pragas, também eliminam seus inimigos naturais, ou seja, predadores e 

competidores. Tomando por base que alguns indivíduos são sempre mais resistentes que 

outros, ao aplicar o insumo químico algumas pragas não são totalmente eliminadas, 

restando organismos mais resistentes, que, por ora, não terão que competir por alimento, 

espaço e abrigo, já que parte da população foi dizimada após a aplicação do agrotóxico. 

Como consequência natural, esses indivíduos vão aumentar novamente sua população, 

exigindo que a próxima aplicação química seja mais forte que a primeira (SOARES; 

PORTO, 2007).  

O país só tornou público uma legislação a respeito do uso e consumo de 

agrotóxicos em 1989 com a Lei Federal nº 7.802, que traz o conceito de agrotóxico e 

algumas diretrizes a respeito destes produtos e afins (BRASIL, 1989). No ano de 2000, 

veio a público uma segunda legislação, a Lei Federal nº 9.974, que diz respeito à 

pesquisa, produção, embalagem e rotulagem, armazenamento, comercialização, destino 

final dos resíduos e embalagens, controle, fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, entre outras providências (BRASIL, 2000), além da divulgação do 

Decreto Federal nº 4.074/023, em 2002, regulamentando a Lei Federal nº 7.802, de 11 

de julho de 1989 (BRASIL, 2002).  

De acordo com o Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários (AGROFIT) do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em 2014, o Brasil 

computou a maior quantidade comercializada de agrotóxicos no país desde o início de 

seus registros (ALMEIDA et al., 2017a). No ano de 2017, o Brasil foi considerado o 

maior consumidor de agrotóxicos do mundo, contribuindo para 19% do mercado 

mundial sendo mais de um bilhão de litros lançados nos solos brasileiros (GOMES; 

SERRAGLIO, 2017), e como a produção agrícola tem aumentado devido ao 

crescimento econômico e à exportação, o consumo desses produtos tem avançado cada 

vez mais (MIORIN et al., 2016; CARVALHO et al., 2017). De acordo com a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), “dos 50 agrotóxicos mais utilizados nas 

lavouras de nosso país, 22 são proibidos na União Europeia” (CARNEIRO et al., 2012), 

fazendo do Brasil o maior consumidor de agrotóxicos já banidos por outros países 

(AUGUSTO et al., 2012). 
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Com a legislação brasileira, o país deixou de utilizar o termo “defensivo 

agrícola”, pois este distorce seu conceito original já que nada defende ou protege o meio 

ambiente (GOMES; SERRAGLIO, 2017). O termo agrotóxico passou a ser utilizado, 

por muitos, substituindo o termo original, evidenciando ainda mais a toxicidade que 

esses produtos provocam no meio ambiente e na saúde humana (ROSSETI et al., 2014). 

Mesmo com o surgimento e o desenvolvimento da agroecologia, sistema agrícola que 

não necessita de aplicação de agrotóxicos, e pela procura por produtos orgânicos, o uso 

de pesticidas ainda tem sido intenso (CARVALHO et al., 2017).  

Em 2018, o Congresso Nacional quis aprovar projetos que, há tempos, foram 

rejeitados por apresentar perdas e riscos à população, como o Projeto de Lei nº 

6.299/2002. Este projeto facilitava a liberação de agrotóxicos e propunha substituir 

novamente a palavra “agrotóxico” por “defensivo agrícola” de modo a encobrir os 

riscos desses produtos, além de reduzir a atuação de órgãos de análise de riscos 

ambientais e à saúde, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). Essas ações dariam maior poder ao Ministério da Agricultura, que, 

representado por agricultores que se baseiam no uso intensivo do solo e no uso de 

agrotóxicos sem se preocuparem com as consequências provocadas no meio ambiente e 

na saúde humana, aprova a comercialização desses produtos no mercado brasileiro 

(COSTA et al., 2018).  

A agricultura convencional é altamente dependente de insumos externos, como 

fertilizantes químicos e agrotóxicos (ADL; IRON; KOLOKOLNIKOV, 2011), que 

podem, quando utilizados de forma inadequada, provocar contaminação de solos, água e 

ar, além de causar resistência de pragas e aumento das emissões de gases de efeito 

estufa (TSCHARNTKE et al., 2012). Alguns fertilizantes, além de disponibilizarem 

micronutrientes essenciais e benéficos às culturas, liberam metais pesados no meio e, ao 

se acumularem, contaminam os solos, provocando diversos problemas à saúde humana 

como potencial cancerígeno (NAVA et al., 2011).  

Como a utilização de produtos químicos no cultivo traz desvantagens 

econômicas e ecológicas, a utilização de organismos geneticamente modificados 

promove a redução destes produtos químicos na área de cultivo, tornando-o mais 

sustentável (VALOIS, 2016). Segundo uma notícia divulgada pelo Conselho de 

Informações sobre Biotecnologia (CIB), em 2007, desde 1996 o cultivo de transgênicos 
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proporcionou uma redução global de 15% nos impactos ambientais relacionados à 

utilização de agroquímicos e somando a este resultado a diminuição do uso de 

combustíveis e a redução na emissão de gás carbônico pelas lavouras transgênicas.  

 

2.3. Organismos Geneticamente Modificados: início de uma nova tecnologia 

 

Na busca de se obter um aumento na produção de alimentos de maneira 

sustentável, foi iniciada a aplicação da biotecnologia do DNA recombinante no 

desenvolvimento de plantas com o objetivo de tornar as culturas mais flexíveis, com 

menor custo, aumento da produção e produtividade agrícola, benefícios sociais e de 

saúde com uma agricultura mais limpa por meio do uso reduzido de pesticidas 

convencionais e com alimentos mais saudáveis (VALOIS, 2016; INTERNATIONAL 

SERVICE FOR THE ACQUISITION OF AGRI-BIOTECH APPLICATIONS – 

ISAAA, 2017). Essa biotecnologia tem como princípio que genes de qualquer 

organismo podem ser isolados, caracterizados, modificados e transferidos para qualquer 

outro organismo, alterando suas características primárias (VALOIS, 2016). 

Segundo o International Service for the Acquisition of Agri-biotech Applications 

(ISAAA), os primeiros vinte e um anos de cultura de organismos geneticamente 

modificados (1996-2016) trouxeram importantes benefícios agronômicos (contribuindo 

para uma agricultura mais sustentável), ambientais, econômicos, sociais e de saúde e 

cada vez mais, aos consumidores. Neste período, houve um acúmulo de 2,15 bilhões de 

hectares de culturas biotecnológicas, sendo 1,04 bilhão de hectares de soja, 0,64 bilhão 

de hectares de milho, 0,34 bilhão de hectares de algodão e 0,13 bilhão de hectares de 

canola (ISAAA, 2017).  

Nos cultivos geneticamente modificados encontrados atualmente, há genes que 

atuam na tolerância a herbicidas (gene Roundup Ready – RR, AHAS: BASTA) e à seca; 

na resistência a insetos (endotoxina da bactéria Bacillus thuringiensis – Bt e inibidores 

de proteases), vírus, fungos e bactérias; na qualidade de proteína, amido e óleo e no 

amadurecimento retardado (VALOIS, 2016). 

A opinião de agricultores sobre o cultivo de organismos geneticamente 

modificados é bem variável e não conclusiva. Alguns adotaram variedades transgênicas, 

outros optam por nem se quer experimentar essa nova tecnologia e há ainda aqueles que 
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testam, mas, por insatisfação, abandonam esse novo método. Até mesmo nos países de 

maior produção de transgênicos no mundo, as opiniões são diversas devido às incertezas 

sobre as consequências que essas culturas poderiam provocar à saúde e ao meio 

ambiente. Quando se trata da posição dos pequenos agricultores, a pesquisa é ainda 

mais escassa, mesmo sendo eles um grupo de grande importância na disseminação dessa 

cultura e no futuro da biotecnologia agrícola nacional (ALMEIDA et al., 2015).  

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, na Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada em 1992 na cidade do 

Rio de Janeiro – Brasil, foi proposto o Princípio da Precaução como “a garantia contra 

os riscos potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, não podem ser 

ainda identificados”. Com o intuito de preservar o meio ambiente por meio de medidas 

preventivas quando ameaçado por danos significativos ou, até mesmo, irreversíveis, este 

princípio foi aplicado aos organismos geneticamente modificados. 

Mesmo com tantas opiniões diferentes sobre o assunto, dados apontam que os 

níveis de produtividade alcançados nos últimos vinte e um anos por meio das culturas 

biotecnológicas mostram que a cultura convencional (não transgênica) não é o bastante 

para suprir a demanda de alimentos de que a humanidade necessita (ISAAA, 2016). 

Cientistas de todo mundo optam por uma abordagem equilibrada, segura e sustentável, 

utilizando a melhor forma da tecnologia convencional de cultivo e o melhor da 

biotecnologia (transgênicos e não transgênicos) para alcançar uma produtividade 

sustentável das culturas intensificadas, que ocupam 1,5 bilhão de hectares de terras 

cultiváveis mundialmente (ISAAA, 2017). 

Em 2017, a área global de culturas biotecnológicas teve um aumento de 185,1 

milhões de hectares para 189,8 milhões de hectares, representando um aumento de 3%, 

equivalendo a 4,7 milhões de hectares e atingindo um recorde de 2,3 bilhões de hectares 

totais plantados com organismos geneticamente modificados. No total são 24 países que 

plantaram culturas biotecnológicas em 2017, sendo dezenove países em 

desenvolvimento, cinco industrializados e do total os três principais são, em termos de 

participação global em milhões de hectares plantados, os Estados Unidos da América 

(EUA) com 40% do total mundial, Brasil com 26% e Argentina com 12% (ISAAA, 

2017). 

No Brasil, houve grandes discussões sobre aceitar ou não a introdução de 

transgênicos. Em 1998, ocorreram algumas tentativas de se produzir cultura 
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geneticamente modificada em escala comercial, mas o Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor e o Greenpeace entraram em processo judicial e conseguiram bloquear a 

comercialização desses cultivos, adiando sua liberação por cerca de sete anos 

(ALMEIDA et al., 2015). Segundo Silveira et al. (2005), para que um produto entre no 

mercado não é necessário somente apresentar custos de produção mais baixos ou 

rendimentos mais elevados, mas também é preciso que este produto seja aceito pelo 

consumidor. 

Mesmo depois de tantas lutas, no ano de 2003, veio a público que grande parte 

da soja produzida no país era geneticamente modificada, resultado do plantio ilegal no 

Rio Grande do Sul (ALMEIDA et al., 2015). Para resolver o problema, foi criada a Lei 

de Biossegurança (Lei Federal nº 11.105 de 2005), que estabelece normas de segurança 

e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente 

modificados e seus derivados (BRASIL, 2005).  

O Princípio da Precaução também foi mencionado no Protocolo de Cartagena 

sobre Biossegurança, publicado em 2006, sobre “a ausência de certeza científica devida 

à insuficiência das informações e dos conhecimentos científicos relevantes sobre a 

dimensão dos efeitos adversos potenciais de um organismo vivo modificado na 

conservação e no uso sustentável da diversidade biológica na Parte importadora, 

levando também em conta os riscos para a saúde humana, não impedirá esta Parte, a fim 

de evitar ou minimizar esses efeitos adversos potenciais, de tomar uma decisão, 

conforme o caso, sobre a importação do organismo vivo modificado” (BRASIL, 2006). 

De acordo com Carvalho e Bieger (2016), ainda existe uma irresponsabilidade por parte 

dos produtores de organismos geneticamente modificados em liberar produtos sem 

aprovação científica e do governo, que não realiza, nem se quer, um processo de 

conscientização dos consumidores. 

Em 2017, o Brasil se manteve no ranking mundial em segundo lugar, após os 

EUA, em termos de participação global em milhões de hectares plantados, com 50,2 

milhões de hectares de culturas geneticamente modificadas plantadas (ISAAA, 2017), 

com um aumento de 2% em relação ao ano de 2016¸ representando 26% da área global 

de 189,8 milhões de hectares, como mencionado anteriormente. As culturas 

geneticamente modificadas mais representativas atualmente no país são a soja com 33,7 

milhões de hectares, o milho com 15,6 milhões de hectares (cultura de verão e inverno) 
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e o algodão com 940 mil de hectares, sendo estes os primeiros produtos a receberem 

esta biotecnologia no país (ISAAA, 2017).  

Além das citadas anteriormente, diante do desenvolvimento dessa biotecnologia 

no Brasil, existem outros tipos de cultivos (em menor escala) que apresentam 

organismos geneticamente modificados como o feijão (Phaseolus vulgaris) resistente a 

vírus e insetos; a batata (Solanum tuberosum) resistente a vírus; a banana (Musa spp.) e 

o cacau (Theobroma cacao) resistentes a fungos; o arroz (Oryza sativa) resistente a 

insetos e o mamão (Carica papaya) resistente a vírus e fungos (VALOIS, 2016). Além 

da cana-de-açúcar, do eucalipto e os cítricos, que estarão comercialmente disponíveis a 

partir de 2019-2020 (ISAAA, 2017). 

Em relação ao cultivo de milho, a biotecnologia mais empregada no território 

brasileiro foi a de sementes transgênicas resistentes a insetos, tolerantes a herbicidas ou 

à combinação de ambas (MIGUEL et al., 2014). Sendo a segunda maior cultura 

geneticamente modificada no país, a cultura do milho ocupa uma área de 15,6 milhões 

de hectares (ISAAA, 2017) e, de acordo com pesquisas desenvolvidas pela Céleres 

(2017), 88,4% dos cultivos de milho passaram a adotar essa biotecnologia na safra 

2016/17, sendo, deste total, 63,9% com sementes transgênicas combinadas, 20,7% 

resistentes a insetos e 3,8% tolerantes a herbicidas.  

Apesar de alguns estudos afirmarem a redução da utilização de produtos 

químicos nos cultivos transgênicos, ainda há discussões que apontam opiniões 

contrárias, como no trabalho desenvolvido por Almeida et al. (2017b). Neste trabalho, 

foi constatado que, após a introdução de culturas geneticamente modificadas, houve um 

aumento de 1,6 vezes no uso total de agrotóxicos no Brasil entre os anos de 2000 e 

2012, sendo este número maior que o da produtividade agrícola geral do país. Também 

foi observado por estes autores que o crescimento no uso de agrotóxicos não foi 

acompanhado pelo aumento na área cultivada ou pelo crescimento populacional 

brasileiro na mesma proporção. 

De acordo com os autores do dossiê Um alerta sobre os impactos dos 

agrotóxicos na saúde da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), 

lançado no ano de 2012 e posteriormente publicado uma versão atualizada em 2015, há 

ligação entre o aumento do uso de agrotóxicos e os transgênicos. Os documentos 

informam, por exemplo, que, com a liberação da semente de soja transgênica (Roundup 

Ready – RR), resistente ao Roundup, agrotóxico à base de glifosato, produzida pela 
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Monsanto, a ANVISA aumentou 50 vezes o nível de resíduo de glifosato permitido no 

grão colhido, já que essa semente é capaz de aguentar cargas altas de glifosato sem 

morrer. Mas o que é pouco levado em consideração é o fato que com essas altas cargas 

muitos seres vivos no entorno podem se contaminar ou mesmo morrer (AUGUSTO et 

al., 2012; CARNEIRO et al., 2015).  O estudo aponta que a aplicação do produto 

acelera o desenvolvimento de plantas resistentes ao glifosato e por consequência 

demanda o consumo de produtos mais tóxicos para seu controle (CARNEIRO et al., 

2015; FIOCRUZ, 2015).  

 Esse dossiê conseguiu mostrar problemas relacionados à utilização de 

agrotóxicos no país, à deficiência do governo em avaliar, monitorar e intervir em 

situações de risco de acordo com seu uso e à necessidade de aprimorar os órgãos 

responsáveis por seus registros. Além disso, neste dossiê há evidências de que é 

possível produzir sem a aplicação de produtos químicos e de buscar uma reconversão 

tecnológica conforme a redução no uso de insumos químicos, adotando práticas 

agroecológicas, de agricultura orgânica, entre outras (FRIEDRICH et al., 2018).  

 

2.4. Agricultura Orgânica 

 

A agricultura orgânica tem ganhado mundialmente mais espaço por meio de 

diversas discussões sobre desenvolvimento sustentável. O objetivo principal é viabilizar 

a economia, associando a ela uma melhor qualidade de vida e preservação dos 

ecossistemas (SOUZA et al., 2015), já que o sistema agrícola moderno, aplicado 

principalmente nas áreas de maior produção, não tem se mostrado sustentável (PADUA 

et al., 2013). 

Segundo Pimentel et al. (2005b), as práticas de sistema integrado de manejo de 

pragas e de gestão de nutrientes, assim como na agricultura orgânica certificada, são 

fatores que podem contribuir para a redução da dependência de insumos agroquímicos 

e, como consequência, tornar a agricultura ambientalmente e economicamente viável. 

Além de uma produção sem o uso de agrotóxicos, a agricultura orgânica também se 

caracteriza como um sistema em que as interações ecológicas têm prioridade, a fim de 

conservar o meio ambiente (LAGO et al., 2006) e oferecer maior conservação de 
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recursos, maior potencial de biodiversidade e um menor potencial de ecotoxicidade 

(NEMECEK et al., 2011).  

No Brasil, a agricultura orgânica começou a ser regulamentada pela Lei Federal 

nº 10.831, em 2003, considerando o sistema de agricultura orgânica aquele que otimiza 

o uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis, respeitando a cultura das 

comunidades rurais e empregando métodos culturais, biológicos e mecânicos sem o uso 

de materiais sintéticos, organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes 

em qualquer etapa do processo de produção, além da proteção do meio ambiente 

(BRASIL, 2003). A legislação pontua também que a agricultura orgânica tem por 

finalidade ofertar produtos saudáveis, preservar a biodiversidade, incrementar a 

atividade biológica do solo, promover uso saudável do solo, água e ar, reciclagem de 

resíduos orgânicos, entre outras providências.  

Essa legislação foi um marco histórico para a agricultura orgânica brasileira, 

pois antes de sua divulgação o sistema produtivo orgânico era orientado por meio de 

normas e diretrizes internacionais. A comercialização de produtos derivados desse 

sistema, por obrigatoriedade, apresenta certificação de organismos credenciados no 

Ministério da Agricultura, exceto para os agricultores familiares que fazem parte de 

organizações de controle social cadastradas no MAPA, vendendo seus produtos 

diretamente aos consumidores finais (ANACLETO; PALADINI, 2015; BRASIL, 

2016). 

O sistema de agricultura orgânica tem sido aceito cada vez mais no Brasil por 

gerar impactos ambientais pouco significativos ao meio ambiente e devido à demanda 

gerada por consumidores que exigem uma produção de alimentos mais limpa 

(ALENCAR et al., 2013). Segundo Silva e Silva (2016), trata-se de um sistema em que 

a produção considera o uso saudável e responsável dos recursos naturais, favorecendo a 

redução da contaminação e do desperdício, colaborando para um desenvolvimento mais 

sustentável. 

Em 2005, a International Federation of Organic Agriculture Movements 

(IFOAM) publicou quatro princípios que regem a agricultura orgânica: a) saúde: 

produção de alimentos de alta qualidade, livres de produtos como fertilizantes minerais, 

pesticidas sintéticos, medicamentos para animais e aditivos alimentares que possam 

provocar efeitos adversos à saúde; b) ecologia: adequada aos ciclos e aos equilíbrios da 

natureza utilizando recursos locais, reciclagem, reutilização e gerenciamento eficaz de 



  

Desenvolvimento e Meio Ambiente 
14 

 

materiais e energia, sem exploração; c) equidade: proporciona boa qualidade de vida, 

contribuindo para a soberania alimentar, reduzindo a pobreza, melhorando o bem-estar 

dos animais, além de considerar as futuras gerações e d) cuidados: precaução e 

responsabilidade antes de adotar novas tecnologias no sistema orgânico, considerando 

os riscos significativos para serem evitados, rejeitando tecnologias imprevisíveis, como 

a engenharia genética (INTERNATIONAL FEDERATION OF ORGANIC 

AGRICULTURE MOVEMENTS – IFOAM, 2005). 

Em relação à produção, os cultivos convencionais tendem a apresentar maior 

rendimento que os cultivos orgânicos e isso se tornou um dos principais focos de 

debates internacionais e, para atingir a mesma quantidade de produto, a agricultura 

orgânica deve ser cultivada em áreas bem maiores já que seus rendimentos são mais 

baixos, ocorrendo grandes perdas de nutrientes (NEMECEK et al., 2011; MEIER et al., 

2015; TRICASE et al., 2018). Mesmo com baixos rendimentos, a produção de 

alimentos nos sistemas orgânicos tem como ótima proposta combater os impactos 

ambientais e sociais do sistema de produção, além de oferecer melhor qualidade de vida 

para aqueles que os consomem (PUSSEMIER et al., 2006). 

 

2.5. Avaliação do Ciclo de Vida 

  

O conceito de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) teve início nos anos de 1960 e 

desde 1970 vem sendo lapidado com muitos esforços para se desenvolver. É uma 

técnica de gestão ambiental elaborada para avaliar questões ambientais e potenciais 

impactos ao longo da vida de um sistema de produto ou serviço, ou seja, desde a 

obtenção da matéria-prima, passando pelo processo de produção, consumo até a 

disposição final (do “berço ao túmulo”) (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR 

STANDARDIZATION – ISO, 1997; HASLER et al., 2015). Também é possível 

analisar emissões para água, solo e ar provenientes do processo de produção, utilização 

e disposição final para avaliar o impacto ambiental consequente do uso dos recursos 

naturais (energia e materiais) e emissões de poluentes, identificando oportunidades para 

melhorar o sistema de forma a otimizar o desempenho ambiental do produto 

(QUEIROZ; GARCIA, 2010).  
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Uma análise feita a partir dessa metodologia oferece a capacidade de identificar 

fatores que possam melhorar a produção e os aspectos ambientais referentes ao produto 

ou serviço do estudo em vários pontos de seu ciclo de vida, além de contribuir para o 

desenvolvimento socioeconômico do empreendimento. Os resultados podem servir de 

fontes úteis para diversos processos de tomada de decisão e podem auxiliar tanto no 

marketing como em uma declaração ambiental ou de produto, programa de rotulagem, 

entre outros (ISO, 1997). 

Um dos primeiros estudos feitos a partir desta metodologia foi no "Midwest 

Research Institute" (MRI), em 1969, para a fabricante The Coca-Cola Company nos 

Estados Unidos da América (EUA). O objetivo do estudo era quantificar as 

consequências energéticas, materiais e ambientais de todo o ciclo de vida de uma 

embalagem, desde a extração de matérias-primas até sua disposição final, levando 

também em consideração as consequências do uso dessas embalagens. O 

desenvolvimento da pesquisa nunca foi publicado devido ao seu conteúdo confidencial, 

mas foi usado pela empresa a partir dos anos setenta, como um suporte para tomadas de 

decisões a respeito das embalagens utilizadas. Apenas um dos resultados divulgados foi 

que as garrafas de plástico se apresentaram ambientalmente melhores que as garrafas de 

vidro (HUNT; FRANKLIN, 1996). Esses autores também relatam que a possibilidade 

de uso das garrafas de plástico já estava sendo considerada antes da divulgação dos 

resultados, por ser considerada uma ideia revolucionária naquela época. 

Estudos de ACV, mesmo seguindo os mesmos padrões, podem chegar a 

resultados diferentes devido aos limites impostos, idade dos dados, técnicas, logística de 

abastecimento de matérias-primas e matriz energética, pois estes são fatores cruciais 

para a interpretação dos resultados (COLTRO, 2007). Para melhor utilização dessa 

metodologia, diversos pesquisadores da International Organization for Standardization 

(ISO), Society of Environmental Toxicology and Chemistry (SETAC), United Nations 

Environmental Programme (UNEP), European Commission e a Direção de Alimentos, 

Pescas e Agronegócios da Dinamarca buscaram desenvolvê-la e padronizá-la, além de 

outras organizações (ROY et al., 2009). No Brasil, foi traduzida e publicada pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) (ISO, 1997).  

Os trabalhos para normalização geraram a série de normas ISO 14040, sendo 

elas: ISO 14040 – Environmental management – Life cycle assessment – Principles and 

framework (1997); ISO 14041 – Environmental management – Life cycle assessment – 
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Goal and scope definition and inventory analysis (1998); ISO 14042 – Environmental 

management – Life cycle assessment – Life cycle impact assessment (2000) e ISO 14043 

– Environmental management – Life cycle assessment – Life cycle interpretation (2000) 

(COLTRO, 2007). Após alguns anos, estas normas foram agregadas em apenas duas 

normas que são utilizadas até os dias atuais: ISO 14040 – Environmental management – 

Life cycle assessment – Principles and framework (2006) e ISO 14044 – Environmental 

management – Life cycle assessment – Requirements and Guidelines (2006) (COLTRO, 

2007).  

O sistema de produção agrícola, como já mencionado, é um dos que mais 

provocam danos ambientais (BRENTRUP et al., 2004; BENNETT et al., 2006), então 

diversas ferramentas e pesquisas importantes estão sendo desenvolvidas para melhor 

mensurar e avaliar impactos ambientais e isso significa sustentabilidade no agronegócio 

e melhorias no processo de produção (CLAUDINO; TALAMINI, 2013). Os estudos de 

ACV, na maioria de suas aplicações, são destinados a produtos e processos industriais, 

mas, segundo Zalidis et al. (2002) e Roy et al. (2009), o interesse e a preocupação com 

relação a produtos e consumo de alimentos de modo sustentável têm aumentado, 

necessitando de diferentes estudos dos sistemas de produção agrícola e ganhando apoio 

e maior aceitação dentro dos processos convencionais.  

Apesar de haver dificuldades em estimar os efeitos ambientais provocados pela 

produção de alimentos, muitos estudos estão sendo realizados a partir da metodologia 

de ACV para o agronegócio como forma de estimar os impactos ambientais provocados 

pela atividade e apoiar os processos de tomada de decisão em matéria de agricultura e 

tecnologia de produção de alimentos (ROY et al., 2009; RUVIARO et al., 2012; 

NEMECEK et al., 2015), mas vale ressaltar que não há consenso sobre como avaliar os 

sistemas de cultivo dentro dessa metodologia (PETER et al., 2017). 

 

2.5.1. Metodologia da ACV 

 

A norma ISO 14040 estabelece a ACV estruturada a partir das seguintes etapas 

de estudo: definição de objetivo e escopo, análise de inventário do ciclo de vida, 

avaliação de impacto ambiental e interpretação, como evidenciados na Figura 1.  

Figura 1 – Estrutura da Avaliação do Ciclo de Vida 
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Fonte: Adaptado de (ISO, 1997). 

 

Objetivo e Escopo: definição clara do motivo do estudo, público-alvo a quem 

serão informados os resultados, o sistema de produto a ser estudado, os limites desse 

sistema e a unidade funcional. É considerada a etapa mais importante, pois de acordo 

com o objetivo e escopo é que serão direcionadas e limitadas as próximas etapas, sendo 

que o escopo deve ser suficientemente definido (podendo este necessitar de 

modificações ao longo do estudo em caso de informações adicionais) para assegurar que 

a extensão, a profundidade e o nível de detalhe do estudo sejam compatíveis e 

suficientes para atender ao objetivo estabelecido (ISO, 1997).  

Inventário do ciclo de vida: coleta de dados e utilização de cálculos para 

quantificação de entradas e saídas de matéria e energia no sistema de produto (ISO, 

1997).  Os dados são quantificados em softwares específicos para a metodologia de 

ACV. Conforme os dados são coletados e o sistema é conhecido, pode ser necessário 

estabelecer novos requisitos ou limitações para os dados, mudando o sistema de coleta. 

A qualidade do trabalho é dependente da consistência dos dados utilizados e sempre de 

acordo com os limites impostos pelo objetivo e escopo (ISO, 1997). 

Avaliação de impacto do ciclo de vida: dados do inventário são associados a 

potenciais impactos ambientais específicos para sua compreensão e seu nível de detalhe. 

As entradas e saídas de matéria e energia que foram quantificadas no inventário são 

relacionadas aos indicadores de impactos ambientais quanto à saúde humana, ao meio 

ambiente e ao esgotamento de recursos. Vale ressaltar que os resultados apontados nesta 
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etapa devem ser considerados como indicadores de potenciais impactos relevantes 

provocados pelo produto ou serviço em estudo, e não como uma afirmação de 

ocorrências futuras (ISO, 1997). 

Interpretação: a partir da análise do inventário e da avaliação de impactos 

referentes ao estudo, apontando de maneira consistente, de acordo com o objetivo e 

escopo definidos no início do estudo, são feitas conclusões e recomendações para 

mitigar potenciais impactos ambientais gerados pelo sistema em estudo (ISO, 1997). 

Um estudo de ACV, apesar de sua estrutura técnica é uma metodologia que também 

proporciona flexibilidade e praticidade, podendo se adaptar a diversos sistemas de 

produção e serviços.  

 

2.6. Valoração Ambiental 

 

A ideia de que as presentes gerações são responsáveis pelas gerações futuras traz 

para cientistas e pesquisadores o dever de saber de que maneira é mais viável a 

utilização dos recursos naturais, preservando a capacidade do meio ambiente de se 

reestabelecer e, ao mesmo tempo, proporcionar um desenvolvimento econômico 

(CAVALCANTI, 1994). Com a intensa utilização dos recursos renováveis e não 

renováveis, a população também tem se preocupado com a relação entre o crescimento e 

desenvolvimento da economia e as questões ambientais (SILVA; LIMA, 2004) e foi a 

partir dessa preocupação que surgiu o conceito de desenvolvimento sustentável (MAIA 

et al., 2004). 

O sistema econômico foi elaborado de modo com que as externalidades 

ambientais não fossem levadas em consideração, ou seja, que os custos da degradação 

ecológica não estivessem incluídos no sistema econômico que as gerou (MOTTA, 

1997). Essas externalidades, na teoria microeconômica, podem ser consideradas falhas 

de mercado, que, por este não ter um sistema de preços, faz com que aqueles recursos 

que já se encontram escassos sejam destinados de maneira incorreta (VIEIRA et al., 

2010). Como consequência, a apropriação do capital natural gera benefícios para alguns 

usuários desses recursos naturais sem que eles compensem os custos provenientes de 

usuários externos, além das gerações futuras que também irão arcar com as 

consequências de ações atuais (MOTTA, 1997). 
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Grande parte dos recursos naturais está sujeita a sofrer diversos níveis de 

degradação, esgotamento e exploração por meio de atividades antrópicas e todos esses 

fatores interferem na capacidade de suporte e custos de preservação, tornando 

necessária a aplicação de métodos que sejam capazes de avaliar atributos ambientais 

dentro das questões econômicas (MOTA; BURSZTYN, 2013). 

A valoração tem ganhado importância conforme inclui os recursos naturais em 

suas análises de custo/benefício, nas decisões tomadas por processos judiciais, na 

contabilidade ambiental, entre outros (PAIVA, 2010), podendo prover ao poder público 

e à população informações que auxiliem na tomada de decisões sobre estes recursos, 

causando equilíbrio entre o desenvolvimento ambiental, econômico e social 

(LUCIARDO et al., 2004). Isso possibilita uma alocação mais eficiente destes, mas 

colocar valor monetário nos recursos naturais tem como alvo muitas críticas de diversos 

profissionais. No entanto, enquanto os recursos ambientais permanecerem sem valor, 

sua utilização ocorrerá de maneira a degradá-los, podendo ocorrer destruição total 

(PAIVA, 2010). 

Conforme Silva e Lima (2004), a valoração ambiental tem por objetivo estimar o 

preço de mercado que um recurso possui para servir de referência, criando, assim, a 

possibilidade de um uso mais viável dos recursos ambientais. Além disso, torna possível 

a intervenção de políticas públicas que possam preservar o meio ambiente e, ao mesmo 

tempo, suprir as necessidades humanas e econômicas. Para Mota e Bursztyn (2013), um 

recurso ambiental não é um bem econômico, mas apresenta semelhanças com os bens 

econômicos por também ter consumo e valor. 

 De acordo com Motta (1997), o valor econômico dos recursos ambientais é 

estabelecido de acordo com seus atributos e estes estarem ou não associados a um uso, 

ou seja, o consumo de um recurso natural se dá conforme seu uso e não uso. Ainda 

segundo este autor, no caso de um recurso ambiental, os fluxos de seus bens e serviços, 

que são derivados do seu consumo, definem seus atributos, mas existem também 

aqueles atributos de consumo associados à própria existência do recurso ambiental, 

independentemente de seu fluxo atual e futuro de bens e serviços apropriados na forma 

de seu uso. 

Como mencionado anteriormente, o valor econômico de um recurso ambiental é 

derivado de seus atributos e estes podem ser associados ao seu uso ou não uso. O Valor 

de Uso (VU) é dividido em (PEARCE, 1992; MOTTA, 1997): 
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- valor de opção (VO): quando se valora bens e serviços ambientais por seus usos 

direto e indireto sendo utilizados em um futuro próximo e cuja preservação pode ser 

ameaçada; 

- valor de uso direto (VUD): quando se utiliza atualmente de bens e serviços 

ambientais de maneira direta, seja produção ou consumo; e 

- valor de uso indireto (VUI): quando bens e serviços ambientais são utilizados em 

decorrência das funções ecossistêmicas, sendo utilizados de modo indireto atualmente. 

Segundo Motta (1997), os valores de não uso são também conhecidos como 

valores de existência, derivando de uma posição moral, cultural, ética e altruísta em 

relação aos direitos de existência de espécies não humanas ou preservação de outras 

riquezas naturais. Estimar os valores de uso, opção e de não uso de um determinado 

recurso ambiental é de suma importância, pois podem auxiliar órgãos competentes e 

tomadores de decisões na implementação de políticas de conservação e preservação dos 

recursos ambientais. Além disso, dar valor aos recursos pode servir de referência para a 

determinação de taxas e multas por danos ambientais provocados por ações antrópicas 

(FINCO, 2002). 

 

2.6.1 Métodos de Valoração Ambiental 

 

 Na literatura, há diversos métodos de valoração capazes de relacionar a provisão 

dos recursos naturais e os fatores econômicos de seus benefícios (MAIA et al., 2004). 

Os métodos de valoração ambiental podem ser classificados como métodos 

diretos e indiretos, em que o primeiro, por meio de uma função de demanda, analisa a 

preferência da população por meio de um mercado hipotético ou de mercados de bens 

complementares para determinar a disponibilidade de pagar por um bem ou serviço 

ambiental. Já o segundo obtém o valor do recurso natural que é um insumo, um 

substituto de um bem ou serviço privado por meio de uma função de produção. Os 

métodos aplicados aqui se utilizam de preços de mercado deste bem ou serviço para dar 

valor ao recurso ambiental por meio da relação entre o impacto das alterações 

ambientais e os produtos com preços de mercado, podendo estimar os benefícios ou 

custos destes recursos à sociedade (MOTTA, 1997; MAIA et al., 2004). Representados 
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na Figura 2 estão os principais métodos de valoração ambiental existentes e suas 

devidas classificações. 

 

Figura 2 – Métodos de Valoração Ambiental de acordo com suas classificações 

 
Fonte: Adaptado de (MOTTA, 1997; MAIA et al., 2004). 

 

Para escolher o método a ser aplicado, é necessário conhecer o objetivo da 

valoração, das hipóteses, a qualidade dos dados e as características e especificações do 

recurso natural a ser valorado, como sua dinâmica ecológica, a fim de obter resultados 

que possam contribuir para a tomada de decisão de alocação e utilização desses recursos 

(MOTTA, 1997; PAIVA, 2010). Vale ressaltar que não há consenso sobre a eficiência 

dos métodos propostos, já que não é possível determinar o real valor de um bem ou 

serviço ambiental (MAIA et al., 2004). 

Diante das questões levantadas neste capítulo, pode-se observar como a 

implantação e a produção de culturas geneticamente modificadas têm crescido 

significativamente a cada ano e isso tem promovido impactos tanto no meio ambiente 

quanto no setor socioeconômico. As preocupações da sociedade foram surgindo ao 

longo do tempo quanto à sustentabilidade da agricultura e isso levou pesquisadores a 
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desenvolver métodos que pudessem avaliar essas questões tanto no meio ambiente 

quanto na economia. 
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CAPÍTULO 2  

 

Avaliação do ciclo de vida agrícola de cultivos de milho próximos à cidade de 
Uberlândia – potenciais impactos ambientais 

 
Life cycle assessment agricultural of corn crops near the city of Uberlândia - 

potential environmental impacts 

 
 

RESUMO: Avaliação do Ciclo de Vida é uma técnica de gestão ambiental, que, no 
setor agrícola, estima potenciais impactos ambientais. O objetivo deste estudo é analisar 
três sistemas de cultivo de milho, convencional (CC), transgênico (CT1 e CT2) e 
orgânico (CO), em quatro áreas, a partir da utilização de insumos agrícolas, a fim de 
identificar e comparar os potenciais impactos ambientais provocados pelo uso de 
fertilizantes, pesticidas e corretivos, apontando vantagens e desvantagens de cada 
processo frente às questões ambientais. Os dados foram coletados a partir da aplicação 
de questionário para quantificar e caracterizar os tipos de insumos utilizados e, em 
seguida, associados ao banco de dados do programa de software para a elaboração do 
inventário do ciclo de vida. Posteriormente, foram analisados em categorias de impacto 
ambiental: acidificação, eutrofização, ecotoxicidade terrestre e aquática. Em nenhuma 
das quatro áreas, foi necessária a aplicação de qualquer tipo de corretivo. Com relação à 
aplicação de fertilizantes, o CT2 apresentou o pior perfil ambiental em todas as 
categorias devido às suas maiores emissões de substâncias quando comparado às outras 
áreas. Já o CO foi o cultivo com menores emissões por utilizar um produto orgânico em 
seu processo produtivo. Com relação à aplicação de pesticidas, o CO não utiliza 
nenhum produto que se assemelha a essa prática e novamente o CT2 apresentou o pior 
perfil, mesmo utilizando menor quantidade de pesticidas. Com esses resultados, é 
possível concluir que a forma de manejo e o local são fatores que influenciam os 
potenciais impactos provocados por um sistema de cultivo. O CO foi aquele que 
apresentou maiores vantagens quando comparado às outras áreas, mas um erro de 
manejo pode fazer com que ofereça riscos ambientais tanto quanto os outros. 

Palavras-chave: Avaliação do Ciclo de Vida. Agricultura. Transgênico. Pesticidas, 
Fertilizantes. 
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ABSTRACT: Life Cycle Assessment is an environmental management technique that, 
in the agricultural sector, estimates potential environmental impacts. The objective of 
this study is to analyze three systems of corn cultivation, conventional (CC), transgenic 
(CT1 and CT2) and organic (CO), in four areas, from the use of agricultural inputs, in 
order to identify and compare the potential environmental impacts caused by the use of 
fertilizers, pesticides and correctives, pointing to the advantages and disadvantages of 
each process against environmental issues. The data were collected from the application 
of a questionnaire to quantify and characterize the types of inputs used and then 
associated with the software program database for the development of the life cycle 
inventory. Subsequently, environmental impact categories were analyzed: acidification, 
eutrophication, terrestrial and aquatic ecotoxicity. In none of the four areas was it 
necessary to apply any type of corrective. Regarding fertilizer application, CT2 
presented the worst environmental profile in all categories due to its higher emissions of 
substances when compared to other areas. On the other hand, CO was the cultivation 
with the lowest emissions for using an organic product in its production process. 
Regarding the application of pesticides, the CO does not use any product that resembles 
this practice and again the CT2 presented the worst profile, even using less pesticides. 
With these results it is possible to conclude that the management form and location are 
factors that influence the potential impacts caused by a cropping system. CO was the 
one that presented the greatest advantages when compared to other areas, but a 
management error could cause it to offer environmental risks as much as the others.  
Keywords: Life Cycle Assessment. Agriculture. Transgenic. Pesticides. Fertilizers. 
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1. Introdução  

O sistema de produção agrícola é um dos que mais provocam danos ambientais, 

como mudanças climáticas, acidificação, eutrofização, toxidade, entre outros (Brentrup 

et al., 2004; Bennett et al., 2006), e isso ocorre não somente por meio das atividades 

realizadas no campo, mas também por meio da produção de insumos agrícolas 

utilizados no processo (Brentrup et al., 2004). A produção de alimentos necessita de 

grandes quantidades de recursos, satisfazendo as necessidades econômicas e de 

crescimento populacional, e isso tem provocado vários efeitos negativos ao meio 

ambiente (Claudino; Talamini, 2013).  

No Brasil, o sistema agrícola tem sido considerado um fator que, tanto nos 

mercados nacionais como internacionais, mais promove impactos no desenvolvimento 

do país (Bendlin et al., 2014), gerando forte influência sobre diversos setores, 

principalmente na economia (Carmo, 2016). Mesmo com a consolidação da agricultura 

no país, a sociedade tem se preocupado muito quanto à sustentabilidade ambiental, a 

fim de proporcionar uma produção mais sustentável e limpa (Claudino; Talamini, 2013; 

Hasler et al., 2015). 

Também segundo Zalidis et al. (2002) e Roy et al. (2009), o interesse e a 

preocupação com relação a produtos e consumo de alimentos de modo sustentável têm 

aumentado, necessitando de diferentes estudos nos sistemas de produção agrícola. 

Apesar de haver dificuldades em estimar os efeitos ambientais provocados pela 

produção de alimentos (Roy et al., 2009; Ruviaro et al., 2012), diversas ferramentas e 

pesquisas importantes estão sendo desenvolvidas para melhor mensurar e avaliar 

impactos ambientais, como os estudos de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) (Claudino; 

Talamini, 2013). A metodologia de ACV, na maioria de suas aplicações, é destinada a 

produtos e processos industriais, mas, quando voltada ao agronegócio, tem sido 

utilizada para apoiar processos de tomada de decisão em matéria de agricultura e 

tecnologia de produção de alimentos (Roy et al., 2009; Ruviaro et al., 2012). 

A metodologia de ACV é uma técnica de gestão elaborada para avaliar questões 

ambientais e potenciais impactos ao longo da vida de um sistema de produto ou serviço, 

ou seja, desde a obtenção da matéria-prima, passando pelo processo de produção, 

consumo até a disposição final (do “berço ao túmulo”) (ISO, 1997; Hasler et al., 2015). 

Conforme a norma ISO 14040 – Environmental management – Life cycle assessment – 

Principles and framework (Coltro, 2007), a ACV é estruturada a partir da definição de 
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objetivo e escopo apontando o motivo do estudo, público-alvo, o sistema de produto, os 

limites desse sistema e a unidade funcional; a análise de inventário do ciclo de vida por 

meio da coleta de dados e a quantificação de entradas e saídas de matéria e energia em 

softwares específicos; avaliação de impacto ambiental em que os dados do inventário 

são associados a potenciais impactos ambientais específicos, que devem ser 

considerados como indicadores de potenciais impactos relevantes, e não como uma 

afirmação de ocorrências futuras; e a interpretação que, a partir da análise do inventário 

e da avaliação de impactos, faz conclusões e recomendações para mitigar potenciais 

impactos ambientais gerados pelo sistema em estudo. 

Apesar de haver dificuldades em estimar os efeitos ambientais provocados pela 

produção de alimentos, muitos estudos estão sendo realizados a partir da metodologia 

de ACV para o agronegócio como forma de estimar os impactos ambientais provocados 

pela atividade e apoiar os processos de tomada de decisão em matéria de agricultura e 

tecnologia de produção de alimentos (Roy et al., 2009; Ruviaro et al., 2012; Nemecek 

et al., 2015), mas vale ressaltar que não há consenso sobre como avaliar os sistemas de 

cultivo dentro dessa metodologia (Peter et al., 2017). 

Brentrup et al. (2004) afirmam que estudos de ACV no setor agrícola permitem 

investigar impactos ambientais de diferentes intensidades no sistema produtivo, além de 

analisar vantagens e desvantagens nos sistemas de cultivo intensivo ou extensivo. Isso 

torna o método de ACV adequado para analisar impactos ambientais em sistemas de 

cultivo (Nemecek et al., 2011).  

De acordo com Ruviaro et al. (2012), os estudos de ACV no ramo agrícola são 

de significativa importância em todas as fases de produção, podendo ser destacadas as 

seguintes externalidades de mercado: consumidores exigem produtos que respeitam o 

meio ambiente e estão dispostos a pagar mais por eles; produtores apresentam 

dificuldades em expor a sustentabilidade do cultivo de seus produtos, havendo 

dificuldades de acesso a mercados importantes e aplicação gradual de critérios 

ambientais nos países como requisitos para importação de produtos agrícolas.  

Colocar no estudo todos os impactos e emissões ambientais provenientes das 

culturas é um desafio quando se leva em consideração que há culturas que são 

interligadas com outras culturas no sistema produtivo. Normalmente, a ACV agrícola é 

direcionada ao produto, ou seja, na safra, mas isolar uma cultura e as suas emissões do 

sistema de cultivo do qual faz parte é uma tarefa desafiadora e talvez impossível 
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(Goglio et al., 2017). Para avaliar e comparar o peso ambiental relacionado aos sistemas 

de produção agrícola, é necessário comparar todos os impactos ambientais resultantes 

do processo ao mesmo tempo (Brentrup et al., 2001). 

De forma prática, são exemplos de ACV em sistemas agrícolas: Haas et al. 

(2001) compararam dezoito fazendas de pastagem em sistemas agrícolas intensivo, 

extensivo e orgânico, em que as fazendas com práticas extensiva e orgânica se 

mostraram com menor potencial na geração de impactos, como no uso de energia, 

aquecimento global, ecotoxicidade, acidificação e eutrofização, quando comparadas às 

fazendas intensivas. Já Bennett et al. (2006) compararam cultivos de milho 

convencional e transgênico de sementes combinadas em que o cultivo transgênico se 

mostrou mais benéfico para o meio ambiente e para a saúde humana, mas, quando se 

trata do uso do milho para alimentação de aves, os transgênicos são insignificantes em 

comparação ao convencional. Por fim, Tricase et al. (2018) analisaram cultivo orgânico 

e convencional de cevada, observando que o cultivo orgânico é a solução mais 

ambientalmente sustentável, mas não eficiente na produção, e o cultivo convencional é a 

solução mais eficiente de produção, mas não ambientalmente sustentável. 

Tricase et al. (2018) e Martínez-Blanco et al. (2013) evidenciam que a 

metodologia de ACV tem sido muito utilizada para quantificar os potenciais impactos 

ambientais relacionados à agricultura e aos sistemas de produção de cereais. Assim, o 

presente trabalho tem como objetivo utilizar a ACV para analisar três sistemas de 

cultivo de milho, sendo eles convencional, transgênico e orgânico, a partir da utilização 

de insumos agrícolas em seus processos produtivos, a fim de identificar e comparar os 

potenciais impactos ambientais provocados pelo uso de fertilizantes, pesticidas e 

corretivos dentro dos processos de produção mencionados, apontando vantagens e 

desvantagens de cada processo frente às questões ambientais. O artigo está estruturado 

em material e métodos, evidenciando as áreas de estudo, forma de coleta de dados e as 

diretrizes adotadas para a realização da ACV; em seguida, os resultados obtidos na 

pesquisa acompanhados de discussões conforme trabalhos publicados e, por fim, as 

principais conclusões. 

 

2. Material e Métodos 

2.1. Áreas de estudo e coleta de dados 
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Foram pesquisadas quatro áreas de plantação de milho sendo uma de cultivo 

convencional (CC) da cidade de Monte Carmelo, utilizando sementes hibridas; duas de 

cultivo transgênico (CT1 e CT2), a primeira com sementes híbridas resistentes a insetos 

da cidade de Monte Carmelo e a segunda com sementes hibridas combinadas (resistente 

a insetos e tolerante a herbicidas) da região rural de Uberlândia e uma de cultivo 

orgânico (CO) com sementes convencionais, também da região rural de Uberlândia. 

Neste estudo, não serão identificadas as áreas que forneceram os dados, sendo assim 

estas serão representadas no decorrer do estudo por abreviações como demonstrado 

(CC, CT1, CT2 e CO).  

Os dados obtidos para o desenvolvimento desta pesquisa foram coletados no ano 

de 2018, por meio de um questionário e de acordo com a aprovação do projeto 

“Avaliação do ciclo de vida e valoração ambiental de cultivos de milho próximos à 

cidade de Uberlândia – potenciais impactos socioambientais” pelo Comitê de Ética (nº 

parecer 2.983.044). O questionário foi direcionado ao produtor responsável pela área 

(dados primários), solicitando informações como: tipos e a quantidade de insumos 

agrícolas – fertilizantes, pesticidas e corretivos – utilizados, conforme Coltro et al. 

(2006). 

 

2.2. Avaliação do Ciclo de Vida  

Conforme o protocolo da metodologia de ACV estabelecida pela norma ISO 

14040 descrita anteriormente, o objetivo é analisar três sistemas de cultivo de milho: 

convencional, transgênico e orgânico, a partir da utilização de insumos agrícolas em 

seus processos produtivos. Como escopo do trabalho, foram quantificados e 

caracterizados os tipos de insumos – fertilizantes, pesticidas e corretivos – aplicados na 

safra de 2017/2018 (desde a preparação do solo até a colheita, sendo este o limite do 

sistema), como o trabalho referência de Coltro et al. (2006). Este estudo foi focado 

apenas na utilização dos insumos na fase de cultivo (ciclo de vida agrícola), não sendo 

contabilizados o transporte e o armazenamento dos insumos. 

Com a aplicação deste estudo em sistemas agrícolas, diferentes unidades 

funcionais podem ser utilizadas (Bacenetti et al., 2015) e, no presente estudo, a unidade 

funcional é um 1 kg de milho colhido (Coltro et al., 2006; Roy et al., 2009; Bacenetti et 

al., 2015; Tricase et al., 2018) para dar limites à coleta de dados e os resultados serão 

analisados e discutidos a partir de dados presentes na literatura científica. O público-
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alvo desta pesquisa serão pequenos e médios agricultores e a comunidade acadêmico-

científica.  

Para a elaboração do Inventário do Ciclo de Vida, os dados foram coletados 

diretamente com os agricultores envolvidos na pesquisa sobre as quantidades e os tipos 

de insumos aplicados (dados primários) e estes associados ao banco de dados do 

programa de software SimaPro® (dados secundários), utilizando o método ReCiPe 

2016 para a avaliação dos impactos ambientais (Noya et al., 2015; Esteves et al., 2016; 

Goglio et al., 2018; Tricase et al., 2018).  

Na Avaliação de Impactos, as categorias selecionadas para avaliar os potenciais 

impactos provenientes das áreas estudadas foram: acidificação terrestre (Haas et al., 

2001; Brentrup et al., 2004; Bennett et al., 2006; Coltro et al., 2006; Noya et al., 2015; 

Tricase et al., 2018), eutrofização (Haas et al., 2001; Brentrup et al., 2004; Bennett et 

al., 2006; Noya et al., 2015; Tricase et al., 2018), ecotoxicidade terrestre (Brentrup et 

al., 2004; Coltro et al., 2006; Noya et al., 2015; Tricase et al., 2018) e ecotoxicidade 

aquática (Brentrup et al., 2004; Bennett et al., 2006; Noya et al., 2015; Tricase et al., 

2018), por serem categorias de impacto regional.  

A partir do inventário e da avaliação de impactos, o programa gerou gráficos 

para análises e eles foram interpretados e discutidos de acordo com a literatura 

científica.  

 

3. Resultados e Discussões 

 Após a aplicação dos questionários, os dados foram organizados e 

posteriormente aplicados ao programa de software SimaPro® da metodologia de ACV, 

em que os cálculos para fertilizantes, pesticidas e corretivos foram feitos 

separadamente. A Tabela 1 mostra os tipos e as quantidades de insumos agrícolas 

utilizados para a realização dos cálculos do inventário do ciclo de vida referente aos 

cultivos de milho. Vale ressaltar que as áreas CC e CT1 pertencem a um único produtor 

e suas práticas de cultivo são as mesmas, independentemente do tipo de semente. Esses 

dados foram fornecidos pelos agricultores responsáveis por cada uma das áreas 

analisadas. 

 

TABELA 1: Insumos agrícolas utilizados nas áreas de estudo referentes à safra 2017/18. 
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Área de cultivo Produto Unidade Quantidade/hectare 

    

CC e CT1 

Fertilizantes   
  Total  kg/ha 540 

Fertilizante nitrogenado kg/ha 220 
Fertilizante potássico kg/ha 20 

Fertilizante misto kg/ha 300 
Pesticidas   
  Total L/ha 10,8 

Fungicidas - - 
Herbicidas L/ha 10,8 
Inseticidas - - 

Corretivos - - 

CT2 

Fertilizantes   
  Total kg/ha 730 

Fertilizante nitrogenado kg/ha 300 
Fertilizante potássico kg/ha 150 
Fertilizante fosfatado kg/ha 280 

Pesticidas   
  Total L/ha 9,85 

Fungicidas L/ha 1,4 
Herbicidas L/ha 7,2 
Inseticidas L/ha 1,25 

Corretivos - - 

CO 

Fertilizantes   
Total kg/ha 76,19 

Fertilizante - Esterco 
bovino 

kg/ha 76,19 

Pesticidas - - 
Corretivos - - 

FONTE: Elaboração do autor, com base nos resultados da pesquisa, 2018. 

 

Em todas as áreas, é possível observar a aplicação de diferentes tipos e 

quantidades de fertilizantes, conforme as necessidades de cada área. Isso pode ser 

justificado pelas características do típico solo da região, um solo de cerrado, que 

apresenta baixa disponibilidade de nutrientes, gerando a necessidade de constantes 

aplicações de fertilizantes (Costa et al., 2002).  

Com relação à utilização de pesticidas, nas áreas CC e CT1 é aplicado apenas 

um tipo (herbicidas), na área CT2 são aplicados três tipos (fungicidas, herbicidas e 

inseticidas), enquanto na área CO nenhum tipo é utilizado e essa diferença entre as áreas 

de cultivo está de acordo com as condições e o modo de manejo de cada uma delas. Em 

nenhuma das quatro áreas foi necessária a aplicação de qualquer tipo de corretivo. 

 

3.1. Fertilizantes 

 Fertilizante é um dos produtos agrícolas que vem sendo cada vez mais utilizado 

com o objetivo de aumentar a produtividade do solo e repor seus nutrientes, que são 
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Em relação à primeira categoria, acidificação terrestre, potencialmente 

provocada pela emissão de amônia (NH3) (Alvarenga et al., 2012), o CO foi o cultivo 

que apresentou o valor mais baixo quando comparado aos outros cultivos. 

Normalmente, o potencial de acidificação é quantificado em termos equivalentes de 

dióxido de enxofre (SO2), mas na agricultura tanto NH3 quanto o SO2 são considerados 

os principais responsáveis pela acidificação (Tuomisto et al., 2012). Nos cultivos de 

agricultura intensiva, como os CC, CT1 e CT2, é comum alta aplicação de fertilizantes 

nitrogenados, principalmente na cultura do milho por ser uma cultura de biomassa 

elevada (Renouf et al., 2008).  

Nesta primeira categoria, o cultivo CT2 foi aquele que apresentou maiores 

emissões e isso pode ser justificado por ter sido o cultivo que aplicou a maior 

quantidade de fertilizante nitrogenado em relação às outras áreas, como mostrado na 

Tabela 1. Segundo Brentrup et al. (2004) e Bacenetti et al. (2015), esses impactos são 

mais intensificados, principalmente, quando os fertilizantes nitrogenados utilizados 

contêm maiores quantidades de ureia ou amônia em sua composição e quando 

provocam emissões por meio de lixiviação de nitrogênio, volatilização de amônia, entre 

outras. A quantidade liberada por essas emissões é fortemente influenciada pelas 

práticas de uso e manejo da terra, além do tipo de solo e condições climáticas (Hooda et 

al., 2000). 

No trabalho desenvolvido por Haas et al. (2001), ao comparar sistemas de 

agricultura de pastagem intensivos, extensivos e orgânicos, também foi possível 

observar que as fazendas de agricultura extensiva e, principalmente, as de agricultura 

orgânica emitem uma quantidade menor de amônia quando comparadas com as 

fazendas de agricultura intensiva. Ainda segundo esses autores, devido às características 

do sistema orgânico, este se mostra muito vantajoso em questões ecológicas inerentes 

ao sistema de produção.  

Avaliando a categoria eutrofização, o CO foi o que apresentou menor emissão 

para esta categoria enquanto os cultivos CC, CT1 e CT2 apresentaram maiores emissões 

por serem cultivos de agricultura intensiva. O CT2 apresentou pior desempenho 

ambiental por utilizar fertilizante fosfatado e em quantidade mais elevada, 

diferentemente dos cultivos CC e CT1, que não utilizam fertilizante fosfatado, e, sim, 

fertilizante misto (com menor concentração de fosfato). É sabido que todo produto que 

contenha nitrogênio e, principalmente, o fosfato, que é considerado limitante na maioria 
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dos ambientes aquáticos, ao ser lixiviado, pode provocar este impacto (Alvarenga et al., 

2012; Tuomisto et al., 2012). 

Novamente no trabalho de Haas et al. (2001), também foi constatado que a 

agricultura orgânica emite menores quantidades de fosfato quando comparada às 

emissões provenientes do sistema de agricultura intensiva. Essa situação também é vista 

nos trabalhos de Foteinis e Chatzisymeon (2016), comparando cultivo de alface de 

campo orgânico com o convencional, e Chatzisymeon et al. (2017), comparando cultivo 

de pimenta convencional com o orgânico. Em ambos, foi constatado que na categoria de 

eutrofização o cultivo convencional se mostrou com maior potencial de contribuição 

para este impacto do que o cultivo orgânico. Os autores também justificam esses 

resultados devido ao uso de fertilizantes químicos, por apresentarem capacidade de 

efeitos devastadores em água locais em termos de eutrofização. 

Nas categorias de ecotoxicidade terrestre e aquática, o CO também se manteve 

com as emissões menores que os demais cultivos, mas, diferentemente da primeira, na 

categoria de ecotoxicidade aquática, o CO apresentou um nível de emissão muito 

próximo aos cultivos CC e CT1. Essa alta emissão (Tabela 2) e esse desempenho 

ambiental negativo (Figura 1) podem ser justificados pelo excesso de aplicação de 

fertilizante no processo produtivo ou algum erro de manejo. Normalmente, a agricultura 

orgânica tende a diminuir os riscos de contaminação de corpos hídricos, por utilizar 

fertilizações orgânicas que provocam menos impactos e por não aplicar nenhum tipo de 

agrotóxico ou outros produtos sintéticos que possam contaminar ou serem fontes de 

contaminantes para estes recursos (Azadi et al., 2011).  

Nitrogênio e fósforo, por exemplo, em excesso, devido à alta aplicação de 

fertilizantes, podem penetrar na água subterrânea ou escoar superficialmente, poluindo 

os ecossistemas aquáticos (Tuomisto et al., 2012). Em relação a esses nutrientes, o 

esterco animal tem normalmente a proporção de N e P 4:1, não sendo balanceado em 

relação às necessidades, proporção 8:1 (Shigaki et al., 2006). Isso faz com que o 

produtor aplique maiores quantidades de esterco para alcançar o nível adequado de N, 

excedendo a quantidade de P nos solos, tornando esses nutrientes tóxicos tanto para o 

solo quanto para o meio aquático em caso de escoamento superficial (Sharpley, 1995).  

Para reduzir a ocorrência de impactos negativos no solo, segundo Tuomisto et 

al. (2012), é preciso uma gestão de qualidade do solo como alta prioridade, sendo 

necessário aplicar práticas que aumentam o teor de matéria orgânica do solo, 

https://link.springer.com/article/10.1007/s11367-016-1204-8#CR32
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melhorando sua estrutura, e reduzir a aplicação de produtos químicos, incluindo 

fertilizantes que quando aplicados de modo excessivo, interferem nas funcionalidades 

dele (Zalidis et al., 2002). 

O trabalho desenvolvido por Noya et al. (2015), após comparar os encargos 

ambientais gerados por três cultivos de cereais, também observou que os insumos atuam 

como hotspots ambientais em todos os cultivos analisados e que o uso de fertilizantes é 

forte contribuinte para o perfil ambiental. Como solução desses problemas, a fim de 

obter uma cultura mais sustentável, é necessário um uso mais adequado de fertilizantes 

no processo produtivo, como os fertilizantes orgânicos (estrume, lodo) (Hasler et al., 

2015).   

 

3.2. Pesticidas 

Segundo Hauschild (2000), os pesticidas foram insumos criados para controlar 

organismos (ervas daninhas, bactérias, fungos e insetos), melhorando a produtividade da 

cultura. Porém, com a ação de ventos e de processos como evaporação, lixiviação e 

escoamento superficial, uma parte desses produtos aplicados é carregada e acumulada, 

afetando ecossistemas terrestres e aquáticos. 

Com relação à aplicação de pesticidas nas áreas de cultivo, o CT2 foi o cultivo 

que, novamente, apresentou 100% de carga em todas as categorias avaliadas, 

representando o pior perfil ambiental, conforme a classificação de Noya et al. (2015), 

quando comparado aos outros dois cultivos (Figura 2). O CO não está incluído na 

análise de pesticidas deste trabalho, pois ele não apresenta nenhuma prática que se 

assemelha ao uso desses tipos de produtos. 
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relação às categorias acidificação e ecotoxicidade terrestre, a diferença de CT2 com 

CC/CT1 foi de 12,4% e 10,6%, respectivamente. Contrário aos resultados aqui 

apresentados, no trabalho de Bennett et al. (2004), ao comparar três cultivos de 

beterraba açucareira convencional com um cultivo transgênico tolerante a herbicidas, 

foi observado que, nas categorias de acidificação e ecotoxicidade, o cultivo transgênico 

apresentou menores níveis de emissões que os cultivos convencionais devido a menores 

quantidades de herbicidas aplicados. 

A contaminação do solo deve ser bem observada, pois é um dos principais locais 

de depósitos para os pesticidas lançados no meio agrícola, afetando a dispersão geral 

deles para outros compartimentos ambientais (Vryzas, 2018). Sua presença no solo 

provoca diversos impactos tanto no meio abiótico quanto no meio biótico, como 

consequência, as funções do solo são comprometidas, além de destruir parte da flora e 

da fauna, o que, por sua vez, provoca deterioração física e química do meio (Zalidis et 

al., 2002). 

Quando se trata da alteração do meio aquático, o processo de lixiviação de 

pesticidas no perfil do solo pode ser responsável pela contaminação de águas 

subterrâneas e a aplicação por pulverização, o plantio de sementes revestidas por 

pesticidas e a dispersão pelo vento facilmente podem levar à contaminação de águas 

superficiais (Vryzas, 2018). Ainda assim, certos pesticidas, mesmo sendo aplicados em 

dosagens adequadas, oferecem o risco de se acumularem por longos períodos, trazendo 

diversos prejuízos ao meio ambiente (Pimentel, 2005; Mota, 2009). 

Nas categorias de eutrofização e ecotoxicidade aquática, a diferença nos níveis 

de emissões entre os cultivos CC e CT1 e o CT2 foi de 7,65% e 7,41%, 

respectivamente. No trabalho de Bennett et al. (2006), ao comparar três áreas de cultivo 

de milho transgênico com sementes combinadas (tolerante a herbicidas, resistente a  

insetos e com maior teor de óleo e lisina) com uma área de cultivo de milho 

convencional, concluiu-se que os cultivos transgênicos seriam melhores opções para o 

meio ambiente, pois apresentaram menores níveis de emissões em todas as categorias 

analisadas. Em relação à categoria de ecotoxicidade aquática de seu trabalho, a maior 

diferença constatada entre o cultivo transgênico e o cultivo convencional foi de 12,6%, 

porcentagem maior do que foi observado nos resultados aqui apresentados. 

Os pesticidas são substâncias com diferentes níveis de toxicidade ambiental, 

devido à comprovação da presença de resíduos tóxicos no ambiente (Mota, 2009). Esses 
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insumos podem contaminar o meio ambiente por várias rotas, afetando diversos 

processos, em que a sua transferência pode ocorrer por volatilização, evaporação, 

diluição, escoamento, lixiviação, drenagem, entre outras formas (Vryzas, 2018). 

Como observado, CC e CT1 apresentam as mesmas práticas de cultivo e, 

diferentemente de CT2, que aplicou três tipos de pesticidas, houve aplicação somente de 

herbicidas nessas áreas, pois não se detectou incidência de doenças que justificasse o 

uso (Tabela 1). De acordo com Bennett et al. (2006) diversas substâncias podem 

contribuir para cada categoria, como também uma única substância pode contribuir para 

mais de uma categoria de impacto. No trabalho de Coltro et al. (2006), analisando 

diversas áreas de cultivos de café, também foi possível perceber uma variação da 

quantidade de insumos agrícolas entre os cultivos analisados.  

As práticas aplicadas em cada área de cultivo vão de acordo com suas 

respectivas necessidades, mas é necessário cuidado para não exceder a quantidade de 

insumos, sejam fertilizantes ou pesticidas. Coltro et al. (2006) também observaram que 

em cada área estudada o manejo era de acordo com suas necessidades específicas e, 

segundo esses autores, as diferenças de manejo evidenciaram uma ótima oportunidade 

para reduzir esses insumos nos processos produtivos. 

 

4. Conclusões  

Este trabalho teve como objetivo utilizar a metodologia de ACV para analisar 

sistemas de cultivo de milho, a partir da utilização de insumos agrícolas em seus 

processos produtivos, a fim de identificar e comparar os potenciais impactos ambientais 

provocados pelo uso de fertilizantes, pesticidas e corretivos, apontando vantagens e 

desvantagens de cada processo frente às questões ambientais.  

A partir dos resultados aqui apresentados, é possível concluir que a forma de 

manejo e o local da cultura são fatores que influenciam os potenciais impactos 

provocados por um sistema de cultivo. Tanto as aplicações de fertilizantes quanto as de 

pesticidas ocorrem conforme as condições da área, como o tipo de solo, e também pela 

incidência ou não de doenças na cultura, que pode justificar o uso de um determinado 

produto agrícola. 

O CO foi o cultivo que se mostrou mais vantajoso que os demais por utilizar 

produto orgânico para fertilização do solo e por não aplicar nenhum tipo de pesticida, 
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emitindo menos substâncias ao meio ambiente e, assim, contribuindo em menor escala 

para a ocorrência de potenciais impactos. Mas se houver aplicação excessiva de 

qualquer produto, mesmo sendo orgânico, este pode oferecer riscos tanto quanto um 

produto sintético, como visto na categoria de ecotoxicidade aquática. 

Ainda existem muitas incertezas quanto às consequências da utilização de 

organismos geneticamente modificados no sistema agrícola. Quando se trata da 

aplicação de insumos, principalmente de pesticidas, os transgênicos podem ou não 

apresentar vantagens frente a um cultivo convencional, pois, como apresentados, ambos 

podem ser manejados da mesma maneira, mas isso também pode representar uma forma 

errada de manejo devida à falha de conhecimento com relação a essa biotecnologia. 

Nos estudos de ACV na agricultura, ainda existem dificuldades para estimar os 

diversos efeitos ambientais provocados pelo sistema produtivo.  Apesar de ser uma 

metodologia recomendada, pois pode auxiliar em processos de tomada de decisão, ainda 

necessita de mais ajustes para sua aplicação, principalmente para comparar sistemas 

agrícolas por haver muitas influências externas ao processo. Por ora, não é possível 

colocar no estudo todos os impactos ambientais provenientes de diferentes sistemas, 

além das dificuldades em diferenciar adequadamente características específicas de cada 

cultura, fazendo com que seja uma metodologia complementar de estudo. 
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Resumo:  
O objetivo deste artigo é analisar três sistemas de cultivo de milho em quatro áreas, 
convencional (CC), transgênico (CT1 e CT2) e orgânico (CO), por meio dos gastos 
com insumos agrícolas, a fim de analisar custos/benefícios decorrentes da utilização 
desses produtos e estimar os custos evitados conforme a relação de gastos com 
insumos e gastos com atividades defensivas. Os dados foram coletados a partir de 
questionário e, em seguida, foi realizado um levantamento de preços de mercado 
conforme os principais insumos utilizados. Posteriormente, foram estimados os valores 
gastos conforme a quantidade/hectare aplicada nas áreas e foram estes, os valores 
aplicados para estimar os custos evitados. CT2 apresentou maiores gastos e isso se 
justifica pelos tipos de fertilizantes e pesticidas utilizados, além da variedade e 
quantidade dos produtos. CO, além de utilizar esterco bovino de baixo custo de 
mercado e em menor quantidade, não utilizou nenhum pesticida, mas apresentou 
menor rendimento. Ao estimar os custos evitados, substituindo fertilizantes e 
pesticidas sintéticos por orgânicos, aplicando-os na mesma quantidade de costume, 
os produtores teriam um ganho econômico, além dos benefícios ambientais. Pode-se 
concluir que é possível substituir práticas intensivas por práticas orgânicas obtendo um 
ganho econômico na produção, além de tornar o processo mais sustentável. 
 
Palavras-chave: valoração ambiental, agricultura, insumos agrícolas, custos evitados, 
sustentabilidade. 
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Abstract: 
The objective of this article is to analyze three systems of corn cultivation in four areas, 
conventional (CC), transgenic (CT1 and CT2) and organic (CO), by means of 
expenditures with agricultural inputs, in order to analyze the resulting costs/benefits of 
the use of these products and estimate the avoided costs according to the relation of 
expenses with inputs and expenses with defensive activities. The data were collected 
from a questionnaire and then a market price survey was performed according to the 
main inputs used. Subsequently, the amounts spent were estimated according to the 
quantity/hectare applied in the areas and these were the values applied to estimate the 
avoided costs. The CT2 presented higher expenses and this is justified by the types of 
fertilizers and pesticides used, besides the variety and quantity of the products. In 
addition to using low-cost cattle manure, it did not use any pesticides but had a lower 
yield. When estimating the avoided costs, replacing synthetic fertilizers with organic 
ones, applying them in the same amount of custom, producers would have an 
economic gain, in addition to the environmental benefits. It can be concluded that it is 
possible to substitute intensive practices for organic practices obtaining an economic 
gain in production, besides making the process more sustainable. 
 
Keywords: environmental valuation, agriculture, agricultural inputs, avoided costs, 
sustainability. 
 

JEL: Q12 
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1. Introdução 

A ideia de que as presentes gerações são responsáveis pelas gerações futuras 

traz para cientistas e pesquisadores o dever de saber de que maneira é mais viável a 

utilização dos recursos naturais, preservando a capacidade do meio ambiente de se 

reestabelecer e, ao mesmo tempo, proporcionar um desenvolvimento econômico 

(Cavalcanti, 1994). Conforme Miranda et al. (2009), todo sistema econômico tem o 

meio ambiente como base para sua sustentação e, como as políticas ambientais estão 

se modernizando cada vez mais, ocorre a necessidade de maior desenvolvimento das 

bases econômicas, principalmente, para valoração monetária desses bens. 

Com a intensa utilização dos recursos renováveis e não renováveis, a 

população também se preocupou com a relação entre o crescimento e 

desenvolvimento da economia e as questões ambientais (Silva; Lima, 2004). Foi a 

partir dessa preocupação que surgiu o conceito de desenvolvimento sustentável (Maia 

et al., 2004), que é o “desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias 

necessidades” (Brüseke, 1994).  

O conceito de sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável mais difundido 

foi do relatório “Nosso Futuro Comum”, também conhecido como Relatório de 

Brundtland, utilizado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

das Nações Unidas (Brüseke, 1994; Claro et al., 2008). A partir desta definição, já 

surgiram outras, porém, todas em comum acordo quanto a três dimensões que 

compõem o termo: econômica, ambiental e social (Claro et al., 2008). Mesmo 

reconhecendo a importância do conceito, que levou à realização da Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada em 1992 na 

cidade do Rio de Janeiro – Brasil, é notável a dificuldade que o homem tem de colocar 

em prática tal conceito, fazendo com que busque métodos que o coloquem como 

prioridade (Cavalcanti, 1994). 

Para alcançar esse modo sustentável de utilizar os recursos naturais, conforme 

a tese da economia de mercado, surgiu a necessidade de conceituar um valor 

econômico para bens ambientais, bem como desenvolver técnicas para estimar este 

valor no mercado. O meio ambiente desempenha funções essenciais para a vida 

humana, apresentando um valor econômico positivo e ainda correndo o risco de uso 

excessivo e, até mesmo, chegando à sua degradação total, alcançando um estado de 

irreversibilidade, sem que tudo isso seja contabilizado (Marques; Comune, 1997). 

Mesmo que o uso desses recursos ambientais não tenha seu preço reconhecido, há 
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um valor econômico conforme seu uso interfere no nível de produção e consumo 

(bem-estar) da sociedade (Motta, 1997).  

No caso do sistema agrícola, torná-lo sustentável está diretamente associado 

aos impactos ambientais, sociais e econômicos que são gerados em seus processos 

produtivos e, para alcançar essa sustentabilidade, é necessário analisar as técnicas 

empregadas pelos produtores e seus efeitos na produção, além das externalidades 

ambientais provocadas pelo processo. É de suma importância ter conhecimento sobre 

as tecnologias agrícolas utilizadas em relação à sua eficiência econômica, combinação 

positiva dos insumos no processo produtivo, e em sua eficiência social, que é 

direcionada ao bem-estar social, resultando das ações de agentes econômicos 

(Rodrigues et al., 2001).  

A sustentabilidade também pode ser vista na agricultura como uma forma de 

agregar valor ao processo produtivo, sendo este economicamente viável, de modo que 

esteja contabilizando medidas mitigadoras para questões negativas ou que possa 

provocar alguma adversidade ao meio ambiente (Moura; Oliveira, 2013). 

Para Duarte et al. (2005), as culturas com organismos geneticamente 

modificados têm como objetivo sustentável a redução de custos de produção. Como 

consequência, eleva o aumento de renda do produtor por haver uma redução nos 

custos unitários de produtos e pela alta quantidade ofertada e também reduz o preço 

de mercado e as perdas provocadas por algum agente no processo de produção. 

Mas há aqueles que acreditam que as culturas biotecnológicas não reduziram 

os custos de produção por aumentar cada vez mais a aplicação de insumos agrícolas 

durante o processo (Augusto et al., 2012; Carneiro et al., 2015).  

Desde 1980, as opiniões a respeito dessa biotecnologia vêm mudando: há 

aqueles que apoiam, pois há ganhos potenciais no aumento de produção e redução de 

preços por adotarem práticas agrícolas que reduzem o uso de insumos em seus 

processos, e outros são contra devido às dúvidas e preocupações quanto aos efeitos 

ambientais e de saúde negativos provocados por esses cultivos (Barrows et al., 2014). 

Com opiniões distintas a respeito dessa biotecnologia na agricultura, o sistema 

de agricultura orgânica tem ganhado, mundialmente, mais espaço por meio de 

diversas discussões sobre desenvolvimento sustentável em que o principal objetivo é 

viabilizar a economia, associando a ela uma melhor qualidade de vida e a preservação 

dos ecossistemas (Souza et al., 2015), já que o sistema agrícola moderno, aplicado 

principalmente nas áreas de maior produção, não tem se mostrado sustentável (Padua 

et al., 2013). Além disso, há evidências de que é possível produzir sem a aplicação de 

produtos químicos e de buscar uma reconversão tecnológica conforme a redução no 



  

REVISTA DE LA RED IBEROAMERICANA DE ECONOMÍA ECOLÓGICA  
57 

 

uso de insumos químicos, adotando práticas agroecológicas, de agricultura orgânica, 

entre outras (Friedrich et al., 2018).  

No Brasil, o sistema agrícola é o que mais promove impactos no 

desenvolvimento do país (Bendlin et al., 2014), principalmente na economia (Carmo, 

2016). Entre as culturas mais significativas do país, a cultura do milho é a segunda 

maior com grande importância social e econômica (MINAS GERAIS, 2018). Por ser 

uma cultura viável tanto em grande quanto em pequena escala (Galvão et al., 2014) e 

por representar um dos principais produtos da base alimentar de diversos países 

(Gervásio, 2017), deve-se buscar sustentabilidade em seus processos produtivos, 

como em sistemas orgânicos, que geram impactos pouco significativos ao meio 

ambiente (Alencar et al., 2013). 

Sob essas perspectivas, este artigo tem como objetivo analisar três sistemas 

de cultivo de milho (convencional, transgênico e orgânico) por meio dos gastos obtidos 

na compra de insumos agrícolas aplicados por todo processo de produção, a fim de 

analisar custos/benefícios decorrentes dessa utilização de diferentes insumos 

agrícolas em cada um dos três cultivos e estimar os custos evitados por meio da 

relação de gastos com insumos e gastos com atividades defensivas.  

O artigo está estruturado da seguinte forma a partir da seção aqui apresentada: 

na seção 2, encontra-se o referencial teórico da pesquisa apresentando um contexto e 

a importância da valoração ambiental, seus métodos e alguns exemplos de 

aplicações, principalmente sobre o Método de Custos Evitados; a seção 3 traz a 

metodologia utilizada na pesquisa; na seção 4, são apresentados os preços de 

mercados dos principais insumos, o quanto um produtor pode gastar por hectare com 

esses produtos e o quanto de gastos podem ser evitados ao utilizarem uma atividade 

defensiva; e a seção 5 apresenta as conclusões do trabalho. 

 

2. Referencial Teórico  

2.1. Valoração Ambiental 

Grande parte dos recursos naturais está sujeita a sofrer diversos níveis de 

degradação, esgotamento e exploração por meio de atividades antrópicas e todos 

esses fatores interferem na capacidade de suporte e custos de preservação, tornando 

necessária a aplicação de métodos que sejam capazes de avaliar atributos ambientais 

dentro das questões econômicas (Mota; Bursztyn, 2013). 

A valoração ambiental é definida como um conjunto de técnicas e métodos que 

possibilitam mensurar custos e benefícios a partir do uso de um recurso ambiental, de 
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uma ação de melhoramento ambiental e, até mesmo, da geração de um dano 

ambiental (Romero, 1997). Segundo Paiva (2015), é de fundamental importância 

conhecer os bens e serviços oferecidos pelo ecossistema e dos valores a eles 

associados para que sejam realizadas avaliações ambientais mais completas, 

gerando, assim, resultados que possam tornar as políticas mais eficazes quando se 

trata de gestão ambiental. Para Mota e Bursztyn (2013), um recurso ambiental não é 

um bem econômico, mas apresenta semelhanças com os bens econômicos por 

também ter consumo e valor. 

Inicialmente, o sistema econômico foi elaborado de modo com que as 

externalidades ambientais não fossem levadas em consideração, ou seja, que os 

custos da degradação ecológica não estivessem incluídos no sistema econômico que 

as gerou (Motta, 1997). Essas externalidades, na teoria microeconômica, podem ser 

consideradas falhas de mercado, que, por este não ter um sistema de preços, faz com 

que aqueles recursos que já se encontram escassos sejam destinados de maneira 

incorreta (Vieira et al., 2010). Como consequência, a apropriação do capital natural 

gera benefícios a alguns usuários desses recursos naturais sem que eles compensem 

os custos provenientes de usuários externos, além das gerações futuras, que também 

irão arcar com as consequências de ações atuais (Motta, 1997). 

A necessidade de dar valor econômico a bens ambientais fez com que a 

valoração ambiental ganhasse importância conforme inclui os recursos naturais em 

suas análises de custo/benefício, nas decisões tomadas por processos judiciais, na 

contabilidade ambiental, no processo de desenvolvimento sustentável, entre outros 

(Miranda et al., 2009; Paiva, 2010). No entanto, existe uma dificuldade, até mesmo 

entre pesquisadores da área, em aplicar valor monetário a bens ambientais, mas 

enquanto os recursos ambientais permanecerem sem valor, sua utilização ocorrerá de 

maneira a degradá-lo, podendo ocorrer sua destruição total (Paiva, 2010). Resolver 

essas questões pode promover ao poder público informações que auxiliem na tomada 

de decisões sobre estes recursos, causando equilíbrio entre o desenvolvimento 

ambiental, econômico e social (Luciardo et al., 2004), além de ser um fator importante 

para a conscientização da população (Miranda et al., 2009). 

De acordo com Silva e Lima (2004), a valoração ambiental tem por objetivo 

estimar o preço de mercado que um recurso possui para servir de referência, criando, 

assim, a possibilidade de um uso mais viável dos recursos ambientais. Além disso, 

torna possível a intervenção de políticas públicas que possam preservar o meio 

ambiente e, ao mesmo tempo, suprir as necessidades humanas e econômicas. Devido 

à importância de estimar valores monetários e tornar o uso de recursos naturais mais 
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viáveis, tanto em questões ambientais quanto em questões econômicas, foram 

desenvolvidos trabalhos como o de Meng et al. (2017). Em sua pesquisa, foi realizada 

uma avaliação monetária, analisando o desempenho da agricultura, indicadores de 

impactos ambientais, valores gastos com insumos agrícolas, nível produção e 

benefícios ambientais, a fim de comparar a viabilidade de desempenhos da agricultura 

orgânica e convencional. 

Os métodos de valoração ambiental são classificados em métodos diretos e 

indiretos. Os métodos diretos (valoração contingente, os custos de viagem e os preços 

hedônicos) são aqueles que levam em consideração a preferência da população por 

meio de mercados hipotéticos ou de bens complementares, a fim de analisar a 

disposição a pagar das pessoas por algum bem ou serviço ambiental (Maia et al., 

2004). Como os trabalhos de Navrud e Mungatana (1994), Silva e Lima (2004), 

Rodrigues e Santana (2012) e Tourkolias et al. (2015), que utilizaram os métodos 

custos de viagem e valoração contingente.  

Já os métodos indiretos (produtividade marginal, custos evitados ou 

defensivos, de controle, de reposição e de oportunidade) são aqueles que obtêm o 

valor do recurso natural por meio da função de produção de acordo com os impactos 

das alterações ambientais e preços de mercado (Maia et al., 2004). Como nos 

trabalhos de Vieira et al. (2010), Pugliesi et al. (2011) e Portugal et al. (2012), que 

utilizaram os métodos de custos evitados e custos de reposição. 

Para escolher o método a ser aplicado é necessário conhecer o objetivo da 

valoração, das hipóteses, a qualidade dos dados e as características e especificações 

do recurso natural a ser valorado, como sua dinâmica ecológica, a fim de obter 

resultados que possam contribuir para a tomada de decisão de alocação e utilização 

desses recursos (Motta, 1997; Paiva, 2010). Vale ressaltar que não há consenso sobre 

a eficiência dos métodos propostos, já que não é possível determinar o real valor de 

um bem ou serviço ambiental (Maia et al., 2004). 

 

2.2. Método de Custos Evitados e sua aplicação na atividade agrícola 

 Entre os métodos de valoração ambiental, o Método de Custos Evitados 

(MCE), classificado como método indireto de mercado de bens substitutos e também 

conhecido como Método de Gastos Preventivos ou Método de Gastos Defensivos, é 

aquele que proporciona estimar o valor que seria gasto ao substituir um bem ou 

serviço natural gratuito por outro bem ou serviço privado, em que a quantidade final do 

produto não se altera e a degradação ambiental seja evitada (Vieira et al., 2010; 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1296207414001332#!
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Castro; Nogueira, 2017). É um método que estima o valor de um recurso por meio de 

gastos com atividades defensivas, seja para substituir ou complementar (Maia et al., 

2004; Miranda et al., 2009).  

Segundo Penna e Rezende (2018), os custos evitados e a qualidade ambiental 

devem ser substitutos perfeitos, representando o desconforto originado pela 

degradação, ou seja, que não subestimem mudanças no bem-estar humano. Esse 

processo pode auxiliar em tomada de decisões, sejam públicas ou privadas, em 

relação ao uso e à conservação do capital natural (Castro; Nogueira, 2017). 

 Uma das vantagens do MCE é que por meio dele é possível perceber que os 

custos para evitar possíveis danos ambientais são menores do que aqueles custos 

para a recuperação do meio destruído com o impacto ambiental, sendo considerado 

um método preventivo (Carvalho; Fonseca, 2017). Os preços de mercado asseguram 

uma medida mais precisa do valor econômico do recurso natural, uma vez que 

representam um valor reconhecido no mercado (Carvalho; Fonseca, 2017). 

Uma das atividades antrópicas que tem afetado o meio ambiente de maneira 

negativa, nas últimas décadas, é a expansão agrícola no Brasil. Na maioria das vezes, 

sem planejamento, a agricultura não tem levado em consideração os indicadores 

ambientais, as avaliações dos impactos ambientais e inventários e as análises de 

custo/benefício (tanto em questões ambientais e sociais como econômicas). Isso leva 

a concluir que no sistema agrícola brasileiro os impactos ambientais negativos 

ocorrem por negligência por parte dos setores produtivos, que não se preocupam em 

elaborar bons planejamentos, e, quando o fazem, as questões econômicas são mais 

valorizadas que as questões ambientais (Maldonado et al., 2017). 

 Segundo Castro e Nogueira (2017), grande parte das atividades do setor 

agrícola não reconhece a fundo os custos ambientais que são internalizados em seus 

custos totais e conhecer esses custos em detalhes, por meio do MCE, pode permitir 

aos produtores uma melhor capacidade de construir estratégias de mercado.  

Pode-se dar como exemplo de aplicação deste método o trabalho de Vieira et 

al. (2010), que teve como objetivo estimar o valor econômico com relação ao serviço 

ecossistêmico de polinização fornecido pelas abelhas em propriedades que cultivavam 

maracujá-amarelo, a fim de mostrar a importância do processo de polinização em 

termos monetários. Com os resultados, foi possível notar a alta quantia que os 

produtores deixavam de incluir em seus gastos por usufruírem gratuitamente do 

serviço de polinização das abelhas e, em termos monetários, o importante papel que 

esses organismos desempenham na agricultura. 
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 No trabalho de Carvalho e Fonseca (2017), o estudo de custos evitados foi 

direcionado para analisar a viabilidade econômica e ambiental dos produtores de 

cana-de-açúcar da Paraíba ao substituírem a colheita manual pela colheita 

mecanizada. A prática de queimada na pré-colheita era muito comum no Brasil e 

justificada pela necessidade de limpeza do canavial, a fim de facilitar o corte manual. 

De acordo com os resultados, o projeto de substituição é viável por apresentar um 

valor positivo e este representar o custo evitado de não queimar o canavial, evitando 

diversos danos sociais e ambientais no processo produtivo. 

Campani et al. (2018) avaliaram os custos evitados por meio da implementação 

de uma área para compostagem de material vegetal gerada em um campus da 

Universidade de Brasília, a fim de eliminar descartes em aterros sanitários e produzir 

adubo orgânico para ser utilizado nas áreas verdes da universidade. Nas conclusões, 

os autores afirmam que o projeto apresenta potencial para a redução de custos. As 

pesquisas de mercado demonstram que o valor da terra adubada pelo projeto é acima 

do valor dos insumos comprados, mas ao analisar os diversos benefícios gerados pelo 

projeto, ele se torna viável frente às questões ambientais e econômicas.  

 

3. Material e Métodos   

Como a cultura do milho é a segunda maior no país e com grande importância 

social e econômica (MINAS GERAIS, 2018), foram analisadas quatro áreas de 

plantação de milho sendo uma de cultivo convencional (CC) da cidade de Monte 

Carmelo, utilizando sementes hibridas; duas de cultivo transgênico (CT1 e CT2), a 

primeira com sementes híbridas resistentes a insetos da cidade de Monte Carmelo e a 

segunda com sementes hibridas combinadas (resistente a insetos e tolerante a 

herbicidas) da região rural de Uberlândia, respectivamente, e uma de cultivo orgânico 

(CO) com sementes convencionais, também da região rural de Uberlândia. Neste 

estudo, não serão identificadas as áreas que forneceram os dados, sendo assim, 

estas serão representadas no decorrer do estudo por abreviações como demonstrado 

anteriormente.  

Os dados para a realização desta metodologia foram coletados no ano de 

2018, por meio de um questionário3 direcionado ao produtor (dados primários), em que 

ele solicitava informações da safra 2017/2018, como: tipos de insumos agrícolas – 

fertilizantes, pesticidas e corretivos – e a quantidade de gastos (R$/kg/hectare) obtidos 

                                                 
3 Aprovação do projeto “Avaliação do ciclo de vida e valoração ambiental de cultivos de milho 
próximos à cidade de Uberlândia – potenciais impactos socioambientais” pelo Comitê de Ética 
(nº parecer 2.983.044) 
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por meio da utilização deles e seu rendimento final (Coltro et al., 2006). A aplicação da 

metodologia de custos evitados utilizada no presente estudo tem como base a teoria 

de Motta (1997) e a adaptação dos cálculos do trabalho Portugal et al. (2012). 

Em seguida, foi realizado um levantamento de preços de mercado (R$/litro, 

quilo ou tonelada – dados secundários) de acordo com os principais tipos de insumos 

agrícolas utilizados pelos agricultores envolvidos no estudo, valores estes estimados 

pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) dos primeiros seis meses do 

ano de 2018 (CONAB, 2018). Posteriormente, foram estimados os valores gastos com 

insumos de acordo com a quantidade/hectare que estes agricultores aplicam nas 

áreas de cultivo e foram estes os valores aplicados para estimar os custos evitados. 

Como esta metodologia de Custos Evitados tem como objetivo a estimativa de 

valor do recurso ambiental com base em atividades defensivas ou compensatórias, os 

gastos obtidos (R$/kg/hectare) nos cultivos convencionais e transgênicos serão 

relacionados aos gastos obtidos no cultivo orgânico (relacionando as quantidades de 

insumos aplicados na mesma proporção por hectare), em que o cálculo tende ao 

seguinte raciocínio: 

 

CE = Cconvencionais/transgênicos - Corgânicos  (equação 1) 

 

em que CE: Custos evitados; Cconvencionais/transgênicos: média dos custos com insumos 

agrícolas das três áreas, seja ele fertilizante, pesticida ou corretivo; e Corgânicos: custos 

com produtos naturais. Todos os valores são de acordo com a quantidade/custos 

gastos por hectare de área.  

 Vale ressaltar que o cálculo apresentado na equação 1 foi feito com valores 

estimados para fertilizantes, pesticidas e corretivos separadamente e os dados 

solicitados de rendimento serão discutidos em conjunto com os resultados aqui obtidos 

e com as informações encontradas na literatura cientifica. 

 

4. Resultados e Discussões 

Com a aplicação dos questionários, os dados apresentados na Tabela 1 estão 

de acordo com os tipos de insumos aplicados na safra de 2017/2018 nas áreas de 

cultivo convencional, transgênico e orgânico e, com base no banco de preços 

estimados pela CONAB, foi realizada a média de gastos que um produtor pode ter ao 

comprar cada um desses produtos. Vale ressaltar que as áreas CC e CT1 pertencem 

a um único produtor e suas práticas de cultivo são as mesmas, independentemente do 
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tipo de semente. Em nenhuma das quatro áreas de cultivo analisadas, houve a 

necessidade de aplicação de qualquer corretivo. 

 

Tabela 1: Levantamento de preços de mercado dos principais insumos agrícolas de 

acordo com os tipos de fertilizantes, pesticidas e corretivos utilizados (safra 

2017/2018). 

Área 
de 

cultivo 
Produto Uni. 

                            Valores de 2018 - CONAB (R$) 
 Média de 

valor de 
mercado 

(R$) Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. 

CC e 
CT1 

Fertilizantes         
Fertilizante nitrogenado T 1.357,00 1.357,00 1.357,00 1.357,00 1.357,00 1.357,00 1.357,00 
Fertilizante potássico T 1.624,00 1.624,00 1.433,95 1.433,95 1.433,95 1.433,95 1.497,30 

Fertilizante misto T 1.736,67 1.736,67 1.508,43 1.508,43 1.508,43 1.508,43 1.584,51 
Pesticidas         
Fungicidas - - - - - - - - 
Herbicidas L 57,8 53,00 50,40 52,00 53,00 47,00 52,20 
Inseticidas - - - - - - - - 
Corretivos - - - - - - - - 

CT2 

Fertilizantes         
Fertilizante nitrogenado T 1.736,67 1.736,00 1.508,43 1.508,43 1.508,43 1.385,86 1.440,57 
Fertilizante potássico T 1.402,00 1.402,00 1.402,00 1.402,00 1.402,00 1.402,00 1.402,00 
Fertilizante fosfatado T 1.802,00 1.802,00 1.802,00 1.802,00 1.802,00 1.802,00 1.802,00 

Pesticidas         
Fungicidas L 0 0 143,60 0 0 0 23,93 
Herbicidas L 62,80 53,00 53,00 59,00 56,00 59,50 57,21 
Inseticidas L 165,00 159,00 159,00 159,00 159,00 160,00 160,16 
Corretivos - - - - - - - - 

 
CO 

Fertilizantes         
Adubo orgânico T 0 0 0 0 0 280,00 46,67 

Pesticidas - - - - - - - - 
Corretivos - - - - - - - - 
Fonte: Elaboração do autor, com base nos resultados da pesquisa, 2018. 

 

Ao analisar os valores com fertilizantes, tanto para as áreas de CC e CT1 

quanto para a área de CT2, é possível observar uma diferença de preços de mercado. 

Isso pode ser justificado não somente pelos tipos de fertilizantes, mas também pela 

marca dos produtos escolhidos pelos agricultores, o que provoca as diferenças de 

preços. Já o CO utiliza apenas adubo orgânico, sendo um produto mais barato no 

mercado. 

Em relação aos pesticidas, a área de CT2 apresenta gastos bem maiores que 

as demais pela necessidade de aplicar diferentes variedades desse produto em sua 

área de produção. CC e CT1 utilizaram-se apenas de herbicidas com a justificativa de 

não ter sido detectado, para esta safra, incidência de doenças que justificassem o uso 

de fungicidas e inseticidas. Na área de CO, porém, não se utilizou de nenhum tipo de 

pesticida natural.  
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A partir da análise dos preços de mercado, a Tabela 2 mostra o valor que o 

produtor gasta conforme as quantidades de insumos que são aplicadas por hectare.  

 

Tabela 2: Levantamento de gastos dos principais insumos agrícolas de acordo com a 

quantidade de fertilizantes e pesticidas utilizados (safra 2017/2018). 

Área de 
cultivo 

Produto Unidade 
Quantidade/ 

hectare 
Valor gasto pelo 
produtor (R$/ha) 

CC e CT1 

Fertilizantes    
Fertilizante nitrogenado kg/ha 220 298,54 
Fertilizante potássico kg/ha 20 29,94 

Fertilizante misto kg/ha 300 475,35 
Total  kg/ha 540 803,83 

Pesticidas    
Fungicidas - - - 
Herbicidas L/ha 10,8 187,44 
Inseticidas - - - 

Total L/ha 10,8 187,44 
Corretivos - - - 

CT2 

Fertilizantes    
Fertilizante nitrogenado kg/ha 300 432,17 
Fertilizante potássico kg/ha 150 210,30 
Fertilizante fosfatado kg/ha 280 504,56 

Total  kg/ha 730 1.147,30 
Pesticidas    

Fungicidas L/ha 1,4 14,36 
Herbicidas L/ha 7,2 189,42 
Inseticidas L/ha 1,25 69,41 

Total L/ha 9,85 273,19 
Corretivos - - - 

CO 

Fertilizantes    
Fertilizante – Esterco 

bovino 
kg/ha 76,19 50,79 

Total kg/ha 76,19 50,79 
Pesticidas - - - 
Corretivos - - - 

 

 

Nota-se que as dosagens de fertilizantes na área de CT2 são maiores que nas 

demais, principalmente quando se trata do uso de fertilizante potássico, e isso refletiu 

diretamente no custo total por hectare desses produtos. Essa diferença de quantidade 

está de acordo com as necessidades de cada área e a forma de manejo escolhida 

pelo produtor, que são fatores que influenciam os resultados desses processos 

produtivos.  

Na área de CO, além do esterco bovino apresentar baixo preço de mercado, as 

quantidades normalmente aplicadas nesse tipo de cultivo são bem menores do que 

em cultivos convencionais e transgênicos e isso justifica o baixo custo que o produtor 

tem por hectare. Segundo Silva e Silva (2016), o sistema orgânico normalmente não 
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utiliza insumos externos em seu processo produtivo, então seu custo efetivo de 

produção se torna menor em comparação com a agricultura intensiva. 

Analisando os gastos com pesticidas, a área de CT2 também apresenta custos 

mais elevados do que nas demais, pois o responsável por ela aplica maiores 

variedades de fungicidas, herbicidas e inseticidas, o que resulta em maiores 

quantidades e, consequentemente em maiores gastos por hectare. Ao observar 

apenas o uso de herbicidas, nas três áreas (CC, CT1 e CT2) os valores gastos são 

próximos, apresentando uma diferença de apenas R$1,98. A diferença na aplicação 

dos pesticidas também é um reflexo das condições e formas de manejo escolhidas 

para cada uma das áreas.  

Ao aplicar a média de valor que é gasto por hectare com fertilizantes nas áreas 

de cultivos CC e CT1 (R$ 803,83), relacionando esse valor ao que se gastaria se fosse 

aplicado o esterco bovino da área de CO, na mesma quantidade (R$ 359,97), tem-se a 

seguinte equação para estimar os custos evitados para este produtor: 

 

CE = Cconvencional/transgênico – Corgânico 

CE = (803,83 + 803,83) /2 – 359,97 

CE = 803,83 – 359,97 

CE = R$ 443,86 

 

Analisando a média de valor gasto por hectare, também com fertilizantes, da 

área de cultivo CT2 (R$ 1.147,30), relacionando esse valor ao que se gastaria se o 

produtor responsável substituísse o fertilizante sintético pelo esterco bovino utilizado 

na área de CO, na mesma quantidade (R$ 486,63), tem-se a seguinte equação para 

estimar os custos evitados: 

 

CE = Ctransgênico – Corgânico 

CE = 1.147,30 – 486,63 

CE = R$ 660,67 

 

Observando estes cálculos de custos evitados, é possível verificar que se os 

produtores das áreas CC/CT1 e CT2 substituíssem os fertilizantes sintéticos por 

fertilizantes orgânicos, aplicando-os na mesma quantidade de costume, eles teriam 

uma economia de R$443,86 e R$660,67/ha, respectivamente. Isso representa um 

ganho econômico significativo ao processo produtivo, além dos benefícios ambientais, 
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por substituir práticas intensivas por práticas de agricultura orgânica, que gera 

impactos pouco significativos ao meio ambiente (Alencar et al., 2013). 

Nesta pesquisa na área de cultivo orgânico não se aplicou nenhum tipo de 

pesticida natural e isso é comum na agricultura orgânica. Ao pensar nos custos 

evitados que os produtores das áreas CC/CT1 e CT2 teriam se utilizassem da mesma 

prática de cultivo que CO, ou seja, não aplicando este tipo de produto, haveria uma 

economia de 100% dos valores gastos de costume (R$ 187,44 e R$ 273,19/ha, 

respectivamente).  

Vale ressaltar que os transgênicos surgiram com o objetivo de reduzir o uso de 

pesticidas no processo produtivo, apresentando menor custo (Valois, 2016; ISAAA, 

2017), então o CC teria que ser aquele com maior uso e gasto com esses produtos. 

Mas de acordo com os resultados aqui apresentados um cultivo transgênico pode ser 

manejado como um convencional ou ainda com práticas mais intensivas e isso pode 

ser justificado por uma escolha exagerada de aplicação desses produtos ou, como é 

apresentado na pesquisa de Carneiro et al. (2015), em que os transgênicos, em vez 

de reduzir o consumo de pesticidas, têm intensificado seu uso ao longo do tempo. 

De acordo com alguns pesquisadores, existe uma maior resistência às pragas 

nos sistemas orgânicos do que nos convencionais e essa elevada resistência pode ser 

justificada pela qualidade do solo e maior biomassa microbiana; o crescimento lento 

aumenta as defesas químicas naturais das plantas, o que pode impedir doenças e 

pragas, e isso é contrário às práticas convencionais, principalmente nas culturas 

transgênicas, em que o crescimento acelerado é prioridade por meio do uso de 

produtos químicos e em relação à rica biodiversidade que há nos cultivos orgânicos, 

diferentemente das culturas convencionais em que o uso de agroquímicos, combinado 

com monoculturas, intensificou a incidência de pragas na agricultura (Fuller et al., 

2005; Hole et al., 2005; FAO, 2007; Birkhofer et al., 2008; Meyling et al., 2010; Azadi et 

al., 2011). 

Além dos produtos orgânicos parecerem economicamente mais viáveis, como 

mencionado, esses produtos geram impactos pouco significativos ao meio ambiente 

(Alencar et al., 2013) e à saúde do trabalhador, porém a justificativa da maioria dos 

produtores de não adesão às práticas orgânicas é referente ao baixo rendimento final. 

Como abordado por Reganold e Wachter (2016), em que os desempenhos da 

agricultura orgânica são melhores em questões ecológicas, sociais e econômicas, mas 

não em relação ao rendimento. Ainda assim, em determinadas culturas, condições de 

crescimento, práticas de manejo e sistemas de agricultura orgânica podem se 
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aproximar de sistemas convencionais em relação ao rendimento (Reganold; Wachter, 

2016). 

Apesar do sistema de agricultura orgânica apresentar rendimentos mais baixos, 

ainda é um modelo significativamente mais lucrativo do que a agricultura convencional, 

por conciliar melhor as questões sobre saúde humana, meio ambiente e objetivos 

socioeconômicos (Crowder; Reganold, 2015). No trabalho desenvolvido por Meng et 

al. (2017), após uma avaliação monetária, foi concluído que os custos com insumos 

poupados e os benefícios do sistema de agricultura orgânica, quando analisados em 

valores monetários por unidade de área, compensaram as perdas econômicas 

relacionadas à diminuição no rendimento da safra.  

Os resultados apresentados na Tabela 3 mostram esse baixo rendimento do 

CO na safra 2017/2018 quando comparado com as outras três áreas, porém vale 

destacar que foi no CO que houve menos gastos com insumos (Tabela 2), além de 

utilizar produto orgânico, que causa menor impacto ambiental. 

 

Tabela 3: Rendimento final referente à plantação de milho da safa 2017/2018. 

Áreas de Cultivo Rendimento (kg/hectare) 

CC 7.350 
CT1 8.670 
CT2 9.600 
CO 1.562 

 

 

Entre as áreas do estudo, as duas áreas de cultivo transgênico foram as que 

apresentaram maiores rendimentos e segundo Silveira et al. (2005) é esperado que 

esse tipo de cultura tenha maior rendimento. Porém, na pesquisa de Porto e Soares 

(2012), o aumento do rendimento de culturas geneticamente modificadas só serviu 

para mascarar os muitos efeitos da degradação ambiental em função do uso de 

insumos na agricultura moderna. Como visto nos cálculos de custos evitados, esses 

cultivos poderiam minimizar seus efeitos ambientais se adotassem atividades 

defensivas em seus processos produtivos, além de diminuir os custos de produção 

com insumos. 

Com estes resultados, é possível verificar que os cultivos transgênicos não 

apresentam custos mais baixos, em relação aos gastos com insumos agrícolas, 

quando comparados a um cultivo convencional e orgânico, podendo apresentar 

despesas ainda maiores. Esses resultados estão de acordo com o que foi abordado no 

dossiê publicado pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) em que 
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se afirma que há ligação entre o aumento do uso de agrotóxicos e as culturas 

transgênicas (Augusto et al., 2012; Carneiro et al., 2015). 

Sobre a agricultura orgânica, para atingir rendimentos na mesma proporção 

que os demais cultivos, seria necessária a disponibilidade de áreas de cultivo bem 

maiores e isso provocaria grandes perdas ambientais (Nemecek et al., 2011; Meier et 

al., 2015; Tricase et al., 2018). Tuomisto et al. (2012) trazem que o principal desafio a 

essa agricultura é aumentar seus rendimentos sem provocar impactos negativos ao 

meio ambiente e isso seria possível, por exemplo, adotando práticas de agricultura 

integrada em que pragas, doenças e plantas daninhas fossem controladas por práticas 

preventivas e pesticidas utilizados apenas em casos isolados. Além disso, mesmo com 

baixos rendimentos, as práticas de agricultura orgânica têm como ótima proposta 

combater os impactos ambientais e sociais do sistema de produção, além de oferecer 

melhor qualidade de vida para seus consumidores (Pussemier et al., 2006). 

 

5. Conclusões 

A partir dos resultados aqui apresentados, é possível concluir que cultivos com 

práticas intensivas, como os cultivos CC, CT1 e CT2, apresentam maiores gastos em 

seus processos produtivos devido ao elevado preço de mercado dos produtos 

utilizados e por aplicarem maiores quantidades de insumos químicos quando 

comparados ao preço e à quantidade de insumo orgânico utilizado no CO. A diferença 

dos gastos totais entre CC/CT1 e CT2 pode ser justificada pelas necessidades de 

cada área, forma de manejo, o tipo do insumo e até mesmo a marca do produto 

escolhido pelo produtor responsável. 

Ao analisar os custos evitados substituindo fertilizante químico por fertilizante 

orgânico, o ganho econômico ao produtor por hectare de produto aplicado é 

significativo, além do ganho ambiental que essa substituição pode provocar no meio. 

Quando se trata da utilização dos pesticidas, o ganho econômico é ainda maior, 

mostrando que as práticas de agricultura orgânica podem ser tratadas como atividades 

defensivas para reduzir o uso de produtos químicos nos processos produtivos. A 

metodologia de custos evitados não contabiliza os impactos ambientais, mas pode 

auxiliar na redução com os gastos para recuperação após um dano ambiental, por ser 

de caráter preventivo. 

O CC e CT1 apresentam as mesmas práticas de cultivo, mesmo trabalhando 

com sementes diferentes, mostrando que, quando se trata de insumos agrícolas, 

principalmente pesticidas, uma cultura transgênica pode não se diferenciar ou ser mais 
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ou menos vantajosa que uma convencional. Essa questão pode ser consequência de 

uma escolha errada de manejo ou pelas opiniões e posicionamentos não conclusivos 

da população sobre esses organismos geneticamente modificados. 

O CO, em relação ao uso de insumos, apresenta maiores vantagens 

ecológicas, sociais e econômicas quando comparado às outras áreas de cultivo por 

aplicar menores quantidades e por utilizar produtos com baixo custo de mercado e de 

menor impacto ambiental. Porém, suas vantagens são limitadas quando se trata do 

rendimento final que esse tipo de cultivo obtém e que, para atingir um rendimento 

maior, necessitaria de maiores áreas de cultivos e isso acarretaria diversas 

implicações ambientais. Os cultivos CC, CT1 e CT2 apresentaram melhores 

resultados, principalmente os transgênicos, porém são os cultivos que podem provocar 

maiores impactos ao meio ambiente. Diferentemente do CO, que, mesmo 

apresentando menor rendimento, é aquele que provoca menos impactos e muitos 

produtores têm buscado práticas orgânicas para tornar seus sistemas agrícolas mais 

sustentáveis. 
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